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Um dia especial, alegre e de muita festa. Assim foi o “Arraiá” da Educação, promo-
vido no último dia 25 (sábado), na Praça Antônio Carlos, pela Prefeitura em parceria 
com as escolas municipais, estaduais e particulares da cidade. O evento atraiu um 
grande número de pessoas e contagiou quem acompanhou tudo de perto. Quadri-
lhas, apresentações de danças e shows com bandas de forró e de pagode também 
fizeram parte das atividades. Além disso, barraquinhas com comidas típicas e um 
parquinho com vários brinquedos complementaram o ambiente junino e de São João.

As exibições, todas muito bem preparadas e executadas, foram o principal atra-
tivo da festa. Elas ficaram a cargo dos CMEI´s (Centros Municipais de Educação 
Infantil) Vovó Paulina, Vovó Luíza, Vovó Iracema, Vovó Donana, Jardim das Oliveiras, 
Madre Carmem Salles, das escolas municipais Domingos Sabino de Souza, Clóvis 
Araújo Dias, Adoniro de Souza Ribeiro, Carlos Legnani, Comendador Lindolfo de 
Souza Dias, Padre José de Souza Ribeiro, do Cemeai (Centro Municipal de Educa-
ção e Amparo à Infância), do Cefem (Centro de Formação Educacional de Machado), 
da Escola Estadual Iracema Rodrigues, do CIC (Colégio Imaculada Conceição), do 
SESI e do IFSuldeMinas (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul 
de Minas) . Outros dois números que atraíram a atenção da plateia foram a zumba, 
coordenada pela professora Júlia Soares, e o “Circo Amarelô”, com os palhaços Tra-
pinho e Pirulito.

Para encerrar o dia de festa, nada melhor que as apresentações dos grupos 
musicais convidados. O Café Com Cajuína, de Alfenas, agradou o público com o 
seu forró pé de serra e colocou a galera pra dançar. Já o Atração dos Molekes, de 
Machado, sacudiu o público com seu pagode de qualidade.

Entre uma atividade e outra, pais, alunos e comunidade saborearam diversos ti-
pos de quitutes disponíveis nas barracas, como doces, pipoca, cachorro-quente.  Ao 
mesmo tempo, a criançada também pôde se divertir no pula-pula, touro mecânico e 
demais brinquedos.

Enfim, foi um dia de muito agito para aqueles que prestigiaram o acontecimento 
e uma data marcante para a Secretaria de Educação e instituições de ensino locais, 
pois sentiram, na alegria de cada olhar, o prazer de se fazer um evento com quali-
dade e que visa o bem da coletividade.
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P U B L I C A Ç Õ E S

PORTARIA

PORTARIA Nº 169 DE 14 DE JU-
NHO DE 2016.
Concede progressão ver tical à 
servidora municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, nos 
termos do artigo 28 da Lei Com-
plementar nº 81, de 03 de feverei-
ro de 2012, 
 Resolve:
Art. 1º Conceder progressão ver-
tical para a servidora abaixo rela-
cionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE
NOME - Daniela Luiza de Carva-
lho Campos
REFERÊNCIA - E
GRAU - II
CARGO - Agente de Administra-
ção
MATRÍCULA = 4608
Art. 2º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção.
Município de Machado, 14 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício –
--------------------------------------------
PORTARIA Nº 171 DE 14 DE JU-
NHO DE 2016
Instaura Processo Administrativo 
Disciplinar, designa os membros 
da respectiva Comissão Proces-
sante e adota medidas para asse-
gurar a ampla defesa.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Determinar, nos termos 
do art. 138 da Lei Municipal nº 
1.280/2000, a instauração de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar – 
PAD – para apuração de possível 
infração disciplinar cometida pelo 
servidor L.F.C., portador da matrí-
cula nº 5870.
Ar t. 2º Ficam designados para 
compor a Comissão Processante 
os servidores: Noel Alves Fer-
reira (matrícula nº 2412); Sônia 
Mara Garroni da Silva (matrícula 
nº 1846), e Claudiane Fonseca 
Guerra (matrícula nº 1498), nos 
termos do art. 147 da Lei Muni-
cipal nº 1.280/2000, que deverão 
eleger, conforme determinado 
pelo art. 149 do referido diploma 
legal, o presidente, o secretário e 
o membro.
Art. 3º A comissão nomeada deve-
rá concluir os trabalhos no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da publicação do ato que 
constituir a comissão.
Art. 4º A comissão tem poderes 
amplos, gerais e irrestritos para 
adotar as providências e proceder 
às diligências necessárias para 
a elucidação dos fatos, emitindo 
ampla defesa, observando-se os 
dispositivos legais.
Art. 5º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção, que deverá ser feita no Jornal 
Oficial do Município de Machado, 
conforme faculta o artigo 96 da Lei 
Orgânica municipal.
Município de Machado, 14 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício
--------------------------------------------
PORTARIA Nº 172 DE 14 DE JU-
NHO DE 2016
Instaura Processo Administrativo 
Disciplinar, designa os membros 
da respectiva Comissão Proces-
sante e adota medidas para asse-
gurar a ampla defesa.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Determinar, nos termos 

do art. 138 da Lei Municipal nº 
1.280/2000, a instauração de 
Processo Administrativo Disci-
plinar – PAD – para apuração 
de possível infração disciplinar 
cometida pelo servidor F. R. N., 
portador da matrícula nº 4615.
Art. 2º Ficam designados para 
compor a Comissão Proces-
sante os servidores: Noel Alves 
Ferreira (matrícula nº 2412); 
Sônia Mara Garroni da Silva 
(matrícula nº 1846), e Claudia-
ne Fonseca Guerra (matrícula 
nº 1498), nos termos do art. 147 
da Lei Municipal nº 1.280/2000, 
que deverão eleger, conforme 
determinado pelo art. 149 do 
referido diploma legal, o presi-
dente, o secretário e o membro.
Art. 3º A comissão nomeada 
deverá concluir os trabalhos no 
prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da publ i-
cação do ato que constituir a 
comissão.
Art. 4º A comissão tem pode-
res amplos, gerais e irrestritos 
para adotar as providências e 
proceder às diligências neces-
sárias para a elucidação dos 
fatos, emitindo ampla defesa, 
observando-se os dispositivos 
legais.
Art. 5º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação, que deverá ser 
feita no Jornal Oficial do Mu-
nicípio de Machado, conforme 
faculta o artigo 96 da Lei Orgâ-
nica municipal.
Município de Machado, 14 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 173 DE 14 DE 
JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre a nomeação dos 
membros da Comissão Prepa-
ratória Municipal – 6ª Confe-
rência Municipal da Cidade de 
Machado/MG.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, nos termos do Decreto 
nº 5042, de 27 de abril de 2016, 
R E S O L V E:
Art. 1º  Ficam nomeadas para 
compor a Comissão Preparató-
ria Municipal, para a realização 
da 6ª Conferência Municipal 
da Cidade de Machado/MG, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Elaine Dias Campos;
 - Lenysa Nogueira;
 - Joaquim Paulino da 
Costa Neto;
 - Davi Branquinho da 
Costa Dias;
 - Ricardo de Paula Car-
valho;
 - Willian César Cardoso;
 - Fernando de Oliveira 
Lima;
 -  Ana Carol ina Perez 
Carvalho dos Santos;
 - Capitão João Elísio de 
Souza Júnior;
 - Júlio César Moreira 
Pinto;
 - Niane Soares Caixeta;
 - Joana D’Arc Siqueira;
 -  Dela ine Gonçalves 
Carvalho.
Art. 3º  Caberá à presente Co-
missão, sem prejuízo do pre-
visto nos regimentos Estadual 
e Nacional, de acordo com o 
art. 4º do Decreto nº 5042, de 
27 de abril de 2016, definir o 
regimento da Conferência, con-
tendo critérios de participação 
na mesma, bem como critérios 
de eleição de delegados para 
a etapa estadual, na propor-
ção definida pelo regimento 
estadual; e, ainda, estabelecer 
local, temário e pauta da Con-
ferência.
Art. 4º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Município de Machado, 14 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
-------------------------------------------
PORTARIA Nº 174 DE 16 DE JU-

PORTARIA Nº 203 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016
Dispõe sobre transferência do servi-
dor público municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgâni-
ca do Município,
R E S O L V E:
Art. 1º Transferir o servidor Ricardo 
Campos da Silva, portador da matrí-
cula nº 2426, lotado no cargo de Mo-
torista, junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, para exercer a mesma função 
junto à Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos.
Art. 2º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor 
na data de 1º de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
-Prefeito Municipal em exercício -
-------------------------------------------------
PORTARIA Nº 204 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016
Dispõe sobre nomeação de Diretor de
Serviços Mecânicos.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgâ-
nica do Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 81 de 03 de feverei-
ro de 2012;
R E S O L V E:
Ar t. 1º Nomear o servidor Ricardo 
Campos da Silva, portador da matrí-
cula nº 2426, para exercer o cargo de 
Diretor de Serviços Mecânicos, junto 
à Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos.
Art. 2º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor 
na data de 1º de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-----------------------------------------------------
PORTARIA Nº 218 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016
Concede licença à servidora
pública municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, Esta-
do de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 98, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro 
de 2000, com suas
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, sem remunera-
ção, para tratar de interesses
particulares, à servidora Patrícia Lima 
Silva e Oliveira, portadora da matrícula 
nº 1814,nomeada e empossada em 
26/01/1998, do cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino
Fundamental, junto à Secretaria Munici-
pal de Educação.
Art. 2º A licença é concedida a pedido da 
servidora, por um período de 03 (três)
anos, a partir do dia 1º de agosto de 
2016.
Art. 3º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação.
Município de Machado, 30 de junho de 
2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-----------------------------------------------------
PORTARIA Nº 219 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016
Dispõe sobre transferência do servidor
público municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, Esta-
do de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,
R E S O L V E:
Art. 1º Transferir o servidor João Donize-
te Lopes, portador da matrícula nº 2475,
lotado no cargo de Profissional Braçal, 
junto à Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços
Públicos, para exercer a mesma fun-
ção junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura,Pecuária, Abastecimento e 
Meio Ambiente.
Art. 2º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor na
data de 1º de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho de 
2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício 
-----------------------------------------------------
PORTARIA Nº 220 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016.
Dispõe sobre designação de Secretária 
Interina
O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando dasatribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Município,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica designada a Secretária Muni-
cipal de Planejamento,
Coordenação, Indústria e Comércio, 
Elaine Dias Campos, a responder inte-
rinamente pela Secretaria Municipal de 
Fiscalização Tributária e Urbana, em 
caráter temporário, sem ônus
para o Município, em virtude da ausên-
cia de titular da pasta.
Art. 2º A Secretária Interina ficará res-
ponsável por todos os atos
necessários ao fiel desempenho das 
atividades da Secretaria Municipal de 
Fiscalização
Tributária e Urbana.
Art. 3º Revogadas as disposições em 
contrário, esta portaria entra em
vigor na data de 1º de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho de 
2016.
Julbert Ferre de Morais

 PORTARIA Nº 221 DE 30 DE JU-
NHO DE 2016
Concede licença à servidora
pública municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Or-
gânica do Município, nos termos do 
artigo 98, da Lei Municipal nº 1.280 
de 31 de janeiro de 2000, com suas
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, sem remu-
neração, para tratar de interesses
particulares, à servidora Helaine 
Cristina Nogueira, portadora da ma-
trícula nº 4718,
n o m e a d a  e  e m p o s s a d a  e m 
16/04/2010, do cargo de Professor 

de Educação Básica no Ensino
Fundamental, junto à Secretaria Mu-
nicipal de Educação.
Art. 2º A licença é concedida a pedi-
do da servidora, por um período de 
03 (três)
anos, a partir do dia 04 de julho de 
2016.
Art. 3º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra em 
vigor na
data de sua publicação.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
------------------------------------------------
PORTARIA Nº 223 DE 30 DE JU-
NHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de Diretora 
de
Fiscalização de Obras.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Or-
gânica do Município, nos termos da 
Lei Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear a senhora Maiumi 
Oliveira de Souza, portadora do 
CPF nº
077.167.176-85, para exercer o cargo 
de Diretor de Fiscalização de Obras, 
junto à Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Pú-
blicos.
Art. 2º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra em 
vigor na
data de 04 de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
------------------------------------------------
PORTARIA Nº 211 DE 30 DE JU-
NHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de Secre-
tário
Municipal de Esportes.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das 
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgâ-
nica do Município, e nos termos do 
inciso II, artigo 40, da Lei Municipal 
nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor 
Fábio Luis de Souza Ribeiro, porta-
dor da
matrícula nº 3011, do cargo de Se-
cretário Municipal de Esportes, junto 
à Secretaria Municipal
Art. 2º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra em 
vigor na data de 1º de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-----------------------------------------------
PORTARIA Nº 222 DE 30 DE JU-
NHO DE 2016
Concede licença ao servidor
público municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgâ-
nica do Município,
nos termos do artigo 98, da Lei Mu-
nicipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 
2000, com suas
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, sem remu-
neração, para tratar de interesses
particulares, ao servidor Chaignon 
Mariano Caproni, portador da matrí-
cula nº 2343, nomeado e empossa-
do em 11/06/2002, do cargo de Ope-
rador de Máquinas Leves, junto à
Secretaria Municipal de Governo.
Art. 2º A licença é concedida a pe-
dido do servidor, por um período de 
03 (três)
anos, a partir do dia 16 de julho de 
2016.
Art. 3º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra em 
vigor na
data de sua publicação.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
------------------------------------------------
PORTARIA Nº 225 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016
Dispõe sobre nomeação de Secretário 
Municipal de Esportes.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das 
atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgâni-
ca do Município,
Art. 1º Nomear o senhor Lúcio de Oli-
veira Gonçalves, portador do CPF nº

171.608.126-20, para exercer o cargo 
de Secretário Municipal de Esportes.
Art. 2º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor 
na data de 04 de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de junho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-------------------------------------------------
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NHO DE 2016
Instaura Processo Administrativo 
Disciplinar, designa os membros 
da respectiva Comissão Proces-
sante e adota medidas para asse-
gurar a ampla defesa.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Determinar, nos termos 
do art. 138 da Lei Municipal nº 
1.280/2000, a instauração de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar – 
PAD – para apuração de possível 
infração disciplinar cometida pela 
servidora M.L.A.M., portadora da 
matrícula nº 2525.
Ar t. 2º Ficam designados para 
compor a Comissão Processante 
os servidores: Noel Alves Fer-
reira (matrícula nº 2412); Sônia 
Mara Garroni da Silva (matrícula 
nº 1846), e Claudiane Fonseca 
Guerra (matrícula nº 1498), nos 
termos do art. 147 da Lei Muni-
cipal nº 1.280/2000, que deverão 
eleger, conforme determinado 
pelo art. 149 do referido diploma 
legal, o presidente, o secretário e 
o membro.
Art. 3º A comissão nomeada deve-
rá concluir os trabalhos no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da publicação do ato que 
constituir a comissão.
Art. 4º A comissão tem poderes 
amplos, gerais e irrestritos para 
adotar as providências e proceder 
às diligências necessárias para 
a elucidação dos fatos, emitindo 
ampla defesa, observando-se os 
dispositivos legais.
Art. 5º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção, que deverá ser feita no Jornal 
Oficial do Município de Machado, 
conforme faculta o artigo 96 da Lei 
Orgânica municipal.
Município de Machado, 16 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-------------------------------------------
PORTARIA Nº 179 DE 17 DE JU-
NHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de As-
sessora Contábil.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Nomear a senhora Ana 
Maria de Souza Pinto, portadora 
do CPF nº 345.813.406-91, para 
exercer o cargo de Assessor Con-
tábil, junto à Secretaria Municipal 
de Fazenda.
 Art. 2º  Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de 17 de junho 
de 2016, com efeitos retroativos a 
08 de junho de 2016.
Município de Machado, 17 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
-------------------------------------------
PORTARIA Nº 182 DE 17 DE JU-
NHO DE 2016
Concede licença ao servidor públi-
co municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, nos 
termos do artigo 92, inciso VI, da 
Lei Municipal nº 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, e da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 
1.990,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Conceder l icença, com 
remuneração, para o exercício de 
atividade política, ao servidor Ma-
teus Maciel de Oliveira, portador 
da matrícula nº 4082, nomeado e 
empossado em 09 de novembro 
de 2007, para exercer o cargo de 
Cirurgião Dentista.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido do servidor, a partir do dia 
1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção.
Município de Machado, 17 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais

	 - Prefeito Municipal em 
exercício -	
-------------------------------------------
PORTARIA Nº 183 DE 17 DE JU-
NHO DE 2016
Concede licença à servidora públi-
ca municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, nos 
termos do artigo 92, inciso VI, da 
Lei Municipal nº 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, e da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 
1.990,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Conceder l icença, com 
remuneração, para o exercício de 
atividade política, à servidora Lu-
ciana de Pádua Figueiredo, porta-
dora da matrícula nº 4337, nome-
ada e empossada em 11 de julho 
de 2008, para exercer o cargo de 
Profissional da Educação Infantil e 
Adolescente.
Art. 2º A licença é concedida a pe-
dido da servidora, a partir do dia 
1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção.
Município de Machado, 17 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
	 - Prefeito Municipal em 
exercício -	
-------------------------------------------
PORTARIA Nº 184 DE 17 DE JU-
NHO DE 2016
Concede licença à servidora públi-
ca municipal que menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, nos 
termos do artigo 92, inciso VI, da 
Lei Municipal nº 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, e da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 
1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, à servi-
dora Aparecida de Fátima Gon-
çalves, portadora da matrícula 
nº 1612, nomeada e empos-
sada em 11 de julho de 2008, 
para exercer o cargo de Profis-
sional da Educação Infantil e 
Adolescente.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido da servidora, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 17 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio 	
----------------------------------------
PORTARIA Nº 185 DE 17 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença à servidora 
pública municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, à servi-
dora Sandra Cristina de Avellar 
Vieira, portadora da matrícula 
nº 2845, nomeada e empossa-
da em 02 de setembro de 2005, 
para exercer o cargo de Agente 
de Combate às Endemias.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido da servidora, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 17 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício 

-
----------------------------------------
PORTARIA Nº 186 DE 17 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença ao servidor 
público municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercí-
cio de atividade política, ao 
servidor José Nilson Martins, 
portador da matrícula nº 4281, 
nomeado e empossado em 02 
de junho de 2008, para exercer 
o cargo de Motorista.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido do servidor, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 17 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercí-
cio 	
----------------------------------------
PORTARIA Nº 187 DE 17 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Diretor de Agricultura.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
II, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, o 
servidor Matheus Martins Do-
mingues, portador da matrícula 
nº 6042, do cargo de Diretor de 
Agricultura, junto à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pe-
cuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente. 
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.   
Município de Machado, 17 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 188 DE 17 DE 
JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de 
Diretora Administrativa e Fi-
nanceira.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear a senhora Lau-
ra Fadel Annoni, portadora do 
CPF nº 375.545.306-15, para 
exercer o cargo de Diretor 
Administrativo e Financeiro, 
junto à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação, 
Indústria e Comércio.
 Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 17 
de junho de 2016, com efeitos 
financeiros retroativos a 1º de 
junho de 2016.
Município de Machado, 17 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
--------------------------------------------
PORTARIA Nº 189 DE 29 DE JU-
NHO DE 2016.
Concede progressão horizontal 
aos servidores municipais que 
menciona.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, nos 
termos do artigo 27 da Lei Com-
plementar nº 81, de 03 de feverei-

ro de 2012,
Resolve:
Art. 1º  Conceder progressão ho-
rizontal para os servidores abaixo 
relacionados:
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE
NOME - Priscila Moura Camargo
REFERÊNCIA - B
GRAU - III
CARGO - Enfermeiro
MATRÍCULA - 4082
NOME - Joice Cabral de Oliveira
REFERÊNCIA  - B
GRAU - III
CARGO - Fonoaudiólogo
MATRÍCULA - 4066
NOME - Suely Aparecida Lopes 
Souza
REFERÊNCIA - C
GRAU - IV
CARGO - Profissional dos Servi-
ços Gerais
MATRÍCULA - 2566
SECRETARIA MUNICIPAL DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL
NOME - Dinah Maria G Rezende 
Pereira
REFERÊNCIA - B
GRAU - IV
CARGO - Assistente Social
MATRÍCULA - 2156
NOME - Izabel Cristina dos Santos
REFERÊNCIA - C
GRAU - III
CARGO - Profissional dos Servi-
ços Gerais
MATRÍCULA - 4070
NOME - Alysson de Almeida Pe-
reira
REFERÊNCIA - E
GRAU - III
CARGO - Agente de Administra-
ção
MATRÍCULA - 3078
NOME - Rosa Maria Gouveia Silva
REFERÊNCIA - C
GRAU - IV
CARGO - Profissional dos Servi-
ços Gerais
MATRÍCULA - 2561
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
NOME- Maria Sueli Santana de 
Souza
REFERÊNCIA - C
GRAU - IV
CARGO - Profissional dos Servi-
ços Gerais
MATRÍCULA - 2567
NOME- Marcos Benedito D Apa-
recida
REFERÊNCIA - A
GRAU - IV
CARGO - Operador de Máquina 
Pesada
MATRÍCULA - 9126
NOME- Antônio Marcos Lopes
REFERÊNCIA - A
GRAU - IX
CARGO - Operador de Máquina 
Pesada
MATRÍCULA - 9126
NOME- Itamar da Silva Almeida
REFERÊNCIA - A
GRAU - VII
CARGO - Pedreiro
MATRÍCULA - 2593
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA,  PECUÁRIA , 
ABASTECIMENTO E MEIO AM-
BIENTE
NOME - Anderson de Souza Vieira
REFERÊNCIA - A
GRAU - III
CARGO - Técnico Agrícola
MATRÍCULA - 4068
Art. 2º  Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção.
Município de Machado, 29 de ju-
nho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
--------------------------------------------
PORTARIA Nº 190 DE 29 DE JU-
NHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de Ge-
rente de Rodoviária.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 70, inciso V da 
Lei Orgânica do Município, e nos 
termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de 
janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, o ser-
vidor Eurípedes Satil, portador da 
matrícula nº 5306, do cargo de 
Gerente de Rodoviária, junto à 
Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos. 

Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.   
Município de Machado, 29 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exer-
cício 
----------------------------------------
PORTARIA Nº 191 DE 29 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença ao servidor 
público municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, ao servi-
dor Elisandro Kennedy Alkmin, 
portador da matrícula nº 2958, 
nomeado e empossado em 01 
de junho de 2006, para exercer 
o cargo de Advogado.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido do servidor, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 29 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercí-
cio 	
----------------------------------------
PORTARIA Nº 192 DE 29 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença ao servidor 
público municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, ao servi-
dor Natal Veter Leal, portador 
da matrícula nº 4702, nomeado 
e empossado em 12 de março 
de 2010, para exercer o cargo 
de Profissional dos Serviços 
Gerais.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido do servidor, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 29 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercí-
cio 	
----------------------------------------
PORTARIA Nº 193 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença à servidora 
pública municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, à servido-
ra Silvana Alves Ferreira Todes-
cato, portadora da matrícula nº 
1338, nomeada e empossada 
em 26 de novembro de 1991, 
para exercer o cargo de Agente 
de Administração.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido da servidora, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
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sua publicação.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exer-
cício 
----------------------------------------
PORTARIA Nº 194 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença ao servidor 
público municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, ao servi-
dor Claudiney Fernandes Bor-
ges, portador da matrícula nº 
4129, nomeado e empossado 
em 06 de agosto de 2007, para 
exercer o cargo de Auxiliar Sa-
nitário.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido do servidor, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício
---------------------------------------
PORTARIA Nº 195 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Coordenadora de Protocolo, 
Documentação e Arquivo.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
II, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, a 
servidora Ecimara D’Andrea, 
portadora da matrícula nº 810, 
da função de confiança de Co-
ordenação de Protocolo, junto 
à Secretaria Municipal de Go-
verno. 
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.   
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 196 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de Di-
retor de Agricultura. 
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 137, de 06 de 
abril de 2015;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear o senhor Ma-
theus Ramos Caixeta, portador 
do CPF nº  067.453.176-05, 
para exercer o cargo de Diretor 
de Agricultura, junto à Secre-
taria Municipal de Agricultura, 
Pecuár ia,  Abastecimento e 
Meio Ambiente.
 Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 197 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de 
Gerente de Meio Ambiente.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 

Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear o senhor Lu-
cas Mar t ins  Gonçalves de 
Moura, por tador do CPF nº 
107.806.146-74, para exercer 
o cargo de Gerente de Meio 
Ambiente, junto à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pe-
cuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente.
 Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 198 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre transferência da 
servidora pública municipal 
que menciona.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,
R E S O L V E:
Art. 1º Transferir a servidora 
Bruna Carvalho Corrêa, por-
tadora da matrícula nº 2401, 
lotada no cargo de Agente de 
Administração, junto à Secre-
taria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, para 
exercer a mesma função jun-
to à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária, Abaste-
cimento e Meio Ambiente.
 Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 199 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Diretor de Serviços Mecânicos.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
II, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a pedido, o 
servidor Rowilson Brigagão de 
Siqueira, portador da matrícula 
nº 6034, do cargo de Diretor 
de Serviços Mecânicos, junto à 
Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos. 
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.   
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 200 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Coordenadora de TFD.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
I, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Exonerar, a juízo da 
Autoridade competente, a ser-
vidora Kleida Maria Vilela, por-
tadora da matrícula nº 1522, 
da função de confiança de 
Coordenação de TFD, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 30 
de junho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-

cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 201 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre nomeação de Co-
ordenadora de TFD.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 120 de 30 de 
abril de 2014;
R E S O L V E:
Ar t. 1º Nomear a servidora 
Gláucia Scalco Serafini, porta-
dora da matrícula nº 1992, para 
exercer a função de confiança 
de Coordenação de TFD, jun-
to à Secretaria Municipal de 
Saúde.
Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 202 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre nomeação de 
Equipe Multidisciplinar.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V, da Lei Orgânica 
do Município, nos termos da 
Lei Municipal nº 2044, de 14 
de março de 2008, com suas 
modificações,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Nomear a servidora 
abaixo relacionada para com-
por a Equipe Multidisciplinar, 
para realização do Serviço Mu-
nicipal de Controle, Avaliação 
e Auditoria, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde:
- Danielli Cristina Ferreira – 
matrícula nº 4759..
Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
 Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 205 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença à servidora 
pública municipal que mencio-
na.

O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, à servido-
ra Ecimara D’Andrea, portadora 
da matrícula nº 810, nomeada 
e empossada em 1º de outubro 
de 1986, para exercer o cargo 
de Agente de Administração.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido da servidora, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.

Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
	 - Prefeito Municipal em 
exercício -	
----------------------------------------
PORTARIA Nº 206 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Gerente de Unidade de Saúde.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 

inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
I, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar, a juízo da Au-
toridade competente, a servi-
dora Márcia Aparecida Passos 
Teodoro, portadora da matrícu-
la nº 5312, do cargo de Gerente 
de Unidade de Saúde, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
 Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
 Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 207 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre nomeação de 
Gerente de Unidade de Saúde.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear a senhora Kátia 
da Silva Costa, portadora do 
CPF nº 100.500.906-66, para 
exercer o cargo de Gerente 
de Unidade de Saúde, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde.
 Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 208 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Diretor  de Fiscal ização de 
Obras.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
I, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Exonerar, a juízo da 
Autoridade competente, o ser-
vidor Itamar José Costa, por-
tador do CPF nº 059.419.546-
20, do cargo de Diretor de 
Fiscalização de Obras, junto à 
Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos.
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 30 
de junho de 2016.
   Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
 Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 209 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre exoneração de 
Secretário Municipal do Traba-
lho e Desenvolvimento Social.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, 
inciso V da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e nos termos do inciso 
I, artigo 40, da Lei Municipal nº 
1.280 de 31 de janeiro de 2000,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Exonerar, a juízo da 
Autoridade competente, o ser-
vidor Lúcio de Oliveira Gon-
çalves, por tador do CPF nº 
171.608.126-20, do cargo de 
Secretário Municipal do Traba-
lho e Desenvolvimento Social, 
junto à Secretaria Municipal do 
Trabalho e Desenvolvimento 
Social.
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 30 
de junho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -

----------------------------------------
    PORTARIA Nº 210 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre nomeação de Se-
cretário Municipal do Trabalho 
e Desenvolvimento Social.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear o senhor Ita-
mar José Costa, portador do 
CPF nº 059.419.546-20, para 
exercer o cargo de Secretário 
Municipal do Trabalho e Desen-
volvimento Social, junto à Se-
cretaria Municipal do Trabalho 
e Desenvolvimento Social.
Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 212 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre transferência do 
servidor público municipal que 
menciona.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,
R E S O L V E:
Ar t. 1º Transfer ir o servidor 
Nilton Cândido Cruz Júnior, 
portador da matrícula nº 2535, 
lotado no cargo de Profissional 
Braçal, junto à Secretaria Muni-
cipal de Saúde, para exercer a 
mesma função junto à Secreta-
ria Municipal de Governo.
Art. 2º Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 30 
de junho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 213 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Dispõe sobre nomeação de 
Gerente de Rodoviária.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 81 de 03 de 
fevereiro de 2012;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear o senhor Tássio 
Souza Cerqueira Passos, por-
tador do CPF nº 099.853.566-
40, para exercer o cargo de 
Gerente de Rodoviária, junto à 
Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos.
 Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 1º 
de julho de 2016.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 214 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016
Concede licença à servidora 
pública municipal que mencio-
na.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 
92, inciso VI, da Lei Municipal 
nº 1.280, de 31 de janeiro de 
2000, e da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1.990,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença, com 
remuneração, para o exercício 
de atividade política, à servido-
ra Renata Teixeira Dias, porta-
dora da matrícula nº 4050, no-
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P U B L I C A Ç Õ E S

EXTRATO

REPUBLICAÇÃO

SAAE
DECRETO

LICITAÇÃO

DECRETO Nº 359 DE 28 DE 
JUNHO DE 2016.

Concede o Título Honorífico de 
“Cidadão Sul - Mineiro” à Ilustrís-
sima Desembargadora Ana Paula 
Nannetti Caixeta.

A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MACHADO- Estado de Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuições le-
gais aprova e eu, como Presidente 
promulgo o seguinte DECRETO 
LEGISLATIVO:

Art. 1º Fica concedido o Título 
Honorífico de “Cidadão Sul – Mi-
neiro” à Ilustríssima Desembarga-
dora Ana Paula Nannetti Caixeta, 
pelos relevantes serviços pres-
tados junto ao Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas 
Gerais.

Art. 2º A medalha de que se 
trata este Decreto Legislativo será 
especialmente confeccionada, nos 
moldes da legislação pertinente, 
sendo entregue à agraciada em 
sessão solene da Câmara Muni-
cipal de Machado especialmente 
convocada para este fim.

Art. 3º Este Decreto Legislati-
vo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala de Reuniões, 28 de junho 
de 2016.

Lenir Moraes Oliveira
Presidente

--------------------------------------------
DECRETO Nº 5076 DE 29 DE 

JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre al teração no 

Decreto nº 4626, de 30 de julho 
de 2014, que regulamenta o fun-
cionamento do Mercado Municipal 
de Machado.

O Prefeito Municipal de Ma-

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº.  0050/2016
PROCESSO Nº. 0144/2016
DO OBJETO: contratação de 

empresa especializada na prestação 
de serviço de cópias reprográficas 
com fornecimento de impressoras e 
equipamentos necessários para ma-
nutenção das diversas Secretarias 
Municipais.

RECEBIMENTO DE CREDEN-
CIAMENTO E ENVELOPES PRO-
POSTAS/HABILITAÇÃO:

Dia 12 de Julho  de 2016 ás 
14h00min

ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 12 de Julho  de 2016 ás 

14h00min
Os interessados em par ticipar 

deste Pregão poderão adquirir o edital 
na Diretoria de Compras e Licitações 
da Prefeitura Municipal de Machado-
-MG das 12:00 às 17:00 horas ou 
através :

 email : licitamachado@hotmail.
com

Site: machado.mg.gov.br
U B I R A J A R A  G O U L A RT  D E 

ARAUJO
Secretário Municipal De Adminis-

tração.
--------------------------------------------

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº.  0053/2016
PROCESSO Nº. 0153/2016

DO OBJETO: Aquisição de medica-
mentos GENÉRICOS E SIMILARES 

Extrato de Convênio nº 0017/2016 
Partes: Município de Machado / 

Academia Machadense de Letras
Objeto: Objetiva o presente con-

vênio a colaboração do Município para 
que a Instituição preste seus serviços 
de difusão da língua Portuguesa e 
da Literatura Brasileira, através da 
promoção de eventos ar tísticos e 
culturais gratuitos à população ma-
chadense.

Valor : R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais)

Dotação Orçamentária: 02.01.05.1
3.392.0000.0.009.339043

Vigência: 29/06/2016 a 31/12/2015
--------------------------------------------

Extrato de Convênio nº 0018/2016 
Partes: Município de Machado / 

Associação dos Congadeiros de Ma-
chado

Objeto: Objetiva o presente con-
vênio a colaboração do Município para 
que a Instituição preste seus serviços 
de preservação da cultura  macha-
dense,  sobretudo as congadas e a 
tradicional Festa de São Benedito – de 
acordo com o plano de trabalho ora 
apresentado.

Valor: até R$ 95.000,00 (dezoito 
mil reais)

Dotação Orçamentária: 02.01.05.1
3.392.0000.0.009.3390.43

Vigência: 29/06/2016 a 31/10/2016
--------------------------------------------

Extrato de Termo Aditivo ao Con-
vênio 08/2016

Par tes: Município de Machado 
/ Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais-APAE

Objeto: Constitui objeto do pre-
sente termo aditivo modificar a cláu-
sula segunda, em sua alínea a, do 
convênio 08/2016 alterando seu valor 
global conforme lei municipal 2721 de 
16 de junho de 2016. 

 Valor: R$ 44.655,00 ( quarenta e 

REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº.  0046/2016
PROCESSO Nº. 0129/2016
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS.
RECEBIMENTO DE CREDENCIA-
MENTO E ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 08 de Julho de 2016 ás 16h00min
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 08 de Julho de 2016 ás 16h00min
Os interessados em participar deste 
Pregão poderão adquirir o edital na 
Diretoria de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Machado-MG 
das 12:00 às 17:00 horas ou através :
 email : licitamachado@hotmail.com
Site: machado.mg.gov.br
UBIRAJARA GOULART DE ARAUJO
Secretário Municipal De Administra-
ção.

EDITAL DE NOTIFICAÇÂO DE 
INFRAÇÃO – 22 DE JUNHO DE 2016.

Edital n° 004/2016

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO — 
MG (SAAE), por meio do presente 
Edital, NOTIFICA o usuário abaixo 
relacionado, que se encontra em local 
incerto e não sabido, da identificação 
de Infração Administrativa relativa a 
ligação de sua titularidade, com aber-
tura do respectivo Processo Adminis-
trativo, que poderá levar à aplicação 
de penalidade de multa.

Fica este usuário ciente de que 
poderá apresentar IMPUGNAÇÃO 
ao SAAE no prazo de 10 (dez) dias 
contados da data de publicação deste 
Edital, nos termos do art. 85 da Lei 
Municipal Nº 1419/2002 – Regulamen-
to dos Serviços Públicos de Abaste-
cimento de Água e Coleta de Esgoto 
Sanitário de Machado/MG.

Indeferido a Impugnação, ou es-
gotado o prazo para sua interposição 
sem manifestação do usuário, o Pro-
cesso será encaminhado ao Diretor 
Geral da Autarquia para decisão acer-
ca da aplicação da penalidade, nas 
condições e valores determinado pelo 
artigo 81, XIX e Anexo III da mencio-
nada Lei. 

Os interessados poderão ter aces-
so aos autos do Processo Administra-
tivo na sede do SAAE – Serviço Autô-
nomo de Água e Esgoto de Machado/
MG, situada na Praça Antônio Cândi-
do, n° 18, Centro, CEP: 37.750-000, 
Machado – MG. 

E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos, foi  expedido o 
presente edital, que será publicado 
no órgão de imprensa oficial do Mu-
nicípio e ainda disponibilizado no Site 
da Autarquia, www.saaemachado.
mg.gov.br. 

Machado – MG, 22 de junho de 
2016.

Marcelo Silva Dias – Advogado 
Autárquico – OAB/MG 116.586

chado, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inci-
so V da Lei Orgânica do Município, 

R E S O L V E:
Art. 1º Alterar o artigo 7º do 

Decreto nº 4626, de 30 de julho de 
2014, que regulamenta o funcio-
namento do Mercado Municipal de 
Machado, passando a viger com a 
seguinte redação:

“Art. 7º - O horário de funcio-
namento ao público observará o 
disposto abaixo:

De segunda a sexta- fe i ra: 
abertura às 7:00 horas e fecha-
mento às 18:00 horas.

Sábado: abertura às 5:00 ho-
ras e fechamento às 17:00 horas.

Domingo: abertura às 6:00 ho-
ras e fechamento às 12:00 horas 
[...]”.

Art. 2º  Revogadas as dispo-
sições em contrário, este Decreto 
entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 29 de 
junho de 2016.

Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exer-

cício -
--------------------------------------------

DECRETO Nº 5080 DE 06 DE JU-
LHO DE 2016
Dispõe sobre prorrogação do pra-
zo de
pagamento do Imposto Predial 
Territorial
Urbano – IPTU; e do Imposto so-
bre Serviço de Qualquer Natureza 
- ISSQN.
O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica prorrogado o prazo 
para pagamento da parcela única 
do Imposto
Predial Territorial Urbano – IPTU; 
e do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza –
ISSQN, até o dia 10 de agosto 
de 2016, com o mesmo desconto 
já consignado no carnê de paga-
mento
Art. 2º Fica prorrogado o prazo de 
vencimento da 1ª parcela do Im-
posto Predial
Territorial Urbano – IPTU; e do Im-
posto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza – ISSQN, até o
dia 10 de agosto de 2016, perma-
necendo, as demais parcelas, com 
os vencimentos
estabelecidos no carnê de paga-
mento.
Art. 3º Revogadas as disposições 
em contrário, este Decreto entra 
em vigor na data de sua publica-
ção
Município de Machado, 06 de julho 
de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício

meada e empossada em 13 de 
fevereiro de 2007, para exercer 
o cargo de Agente Fiscal.
Art. 2º A licença é concedida a 
pedido da servidora, a partir do 
dia 1º de julho de 2016.
Art. 3º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta Porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício 
----------------------------------------
PORTARIA Nº 215 DE 30 DE 
JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a l teração na 
Portaria nº 393, de 17 de maio 
de 2013, que dispõe sobre a 
nomeação dos membros do 
Conselho Consultivo do Patri-
mônio Histórico e Artístico de 
Machado.

O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 
R E S O L V E:
Art. 1º  Alterar o artigo 1º da 
Portaria nº 393, de 17 de maio 
de 2013, conforme abaixo:
Art. 1º  Ficam nomeados para 
compor o Conselho Consultivo 
do Patrimônio Histórico e Artís-
tico de Machado, as pessoas 
abaixo relacionadas:

	 - Maristela Vieira Rosa 
Silva, CPF nº 340.447.496-00;
	 - Luiza Ernesta Dias Pa-
paridis, CPF nº 655.539.186-
34;
	 - Francinir Pereira Aran-
tes, CPF nº 099.769.498-04;
	 - Bruno Duarte Ribeiro, 
CPF nº 087.051.616-73;
	 -  Mar i l ene  Rezende 
Brancher, CPF nº 439.881.309-
82;
	 - Rejane de Lima Pauli-
no Grillo, CPF nº 024.909.266-
24;
	 - Aparecida Helena de 
Souza, CPF nº 481.559.856-87;
	 -  A p a re c i d a  H e l e n a 
de Carvalho Mendes, CPF nº 
973.211.846-68;
	 - Nelma Ferri de Vas-
concelos, CPF nº 309.105.106-
44.”
Art. 2º  Revogadas as disposi-
ções em contrário, esta porta-
ria entra em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Machado, 30 de 
junho de 2016
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercí-
cio -
----------------------------------------
PORTARIA Nº 216 DE 30  DE 
JUNHO DE 2016
Homologa resultado da Avalia-
ção de Desempenho do servi-
dor que menciona.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 70, inci-
so V da Lei Orgânica do Município, 
de conformidade com o art. 17 da 
Lei Municipal nº 1852 de 25 de 
abril de 2006, 
Resolve:
Art. 1º  Homologar o resultado da 
Avaliação de Desempenho a qual 
foi submetido o servidor Ronilson 
Prudenciano da Silva, conforme 
abaixo:  
Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos
Nome: Ronilson Prudenciano da 
Silva
        Cargo: Profissional Braçal 
        Mat.: 2425
        Conceito: D
Art. 2º Revogadas as disposições 
em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção.
Município de Machado, 30 de ju-
nho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -

de A a Z contidos na tabela CMED/
ANVISA por maior desconto percen-
tual ofertado sobre o Preço de Fábrica 
‐ PF, acrescido do desconto CAP so-
mente para as aquisições de medica-
mentos por força de DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL, destinados ao uso domici-
liar de pacientes carentes, através da 
Secretaria Municipal de Saúde.
RECEBIMENTO DE CREDENCIA-
MENTO E ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 14 de Julho  de 2016 ás 14h00min
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 14 de Julho  de 2016 ás 14h00min
Os interessados em participar deste 
Pregão poderão adquirir o edital na 
Diretoria de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Machado-MG 
das 12:00 às 17:00 horas ou através :
 email : licitamachado@hotmail.com
Site: machado.mg.gov.br
UBIRAJARA GOULART DE ARAUJO
Secretário Municipal De Administra-
ção.
-------------------------------------------------
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº.  0051/2016
PROCESSO Nº. 0146/2016
DO OBJETO: contratação de pessoa 
jurídica especializada na realização de 
sessões de hidroterapia em cumprimen-
to a mandado de segurança referente 
aoprocesso 0390.08.020583-9, através 
da Secretaria Municipal De Saúde.
RECEBIMENTO DE CREDENCIA-
MENTO E ENVELOPES PROPOSTAS/
HABILITAÇÃO:
Dia 8 de Julhode 2016 ás 14h00min
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 8 de Julhode 2016 ás 14h00min
Os interessados em participar deste Pre-
gão poderão adquirir o edital na Diretoria 
de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Machado-MG das 12:00 às 
17:00 horas ou através :
email : licitamachado@hotmail.com
Site: machado.mg.gov.br
UBIRAJARA GOULART DE ARAUJO
Secretário Municipal De Administração.
-----------------------------------------------------
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº.  0052/2016
PROCESSO Nº. 0150/2016
DO OBJETO: aquisição de colchonetes, 
lençol com elástico, plástico térmico e 
tatame para atender as necessidades 
das escolas municipais e educação 
infantil, através da Secretaria Municipal 
de Educação.
RECEBIMENTO DE CREDENCIA-
MENTO E ENVELOPES PROPOSTAS/
HABILITAÇÃO:
Dia 13 de Julhode 2016 ás 14h00min
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 13 de Julhode 2016 ás 14h00min
Os interessados em participar deste Pre-
gão poderão adquirir o edital na Diretoria 
de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Machado-MG das 12:00 às 
17:00 horas ou através :
email : licitamachado@hotmail.com
Site: machado.mg.gov.br

UBIRAJARA GOULART DE ARAUJO
Secretário Municipal De Administração.

quatro mil seiscentos e cinquenta e 
cinco reais)

D o t a ç ã o  O r ç a m e n t á r i a : 
02.08.03.242.0000.0.47.3.3.5.41

Vigência: 29/06/2016 a 31/12/2016
--------------------------------------------

Extrato de I Termo Aditivo ao Con-
trato Administrativo n. 035/2014

Processo nº. 062/2013 – Pregão 
Presencial  n. 036/2013 Carona – 
Nº003/2014

Partes: Município de Machado/ 
TELEMAR NORTE LESTE S.A

Objeto: prorrogação de prazo con-
tratual prevista nos termos do art. 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93, até a data 
de 16 de maio de 2017 e acréscimo de 
7,74% (sete vírgula setenta e quatro 
por cento) sobre o valor original do 
contrato. 

Assinatura: 16/05/2016
Vigência: 16/05/2017     

--------------------------------------------
EXTRATO DA ATA DE REGIS-

TRO DE PREÇOS 032/2016 - PRC 
0099/2016 - PRP 034/2016.

OBJETO: contratação de empresa 
especializada para fornecimento de 
combustíveis líquidos - Óleo Diesel 
S10  e Óleo Diesel BS 500, obrigato-
riamente registrados na Agência Na-
cional do Petróleo, conforme portaria 
ANP nº 131 de 30 de julho de 1999, 
com fornecimento, em regime de co-
modato, de 01 Tanque Aéreo Horizon-
tal Bi-Partido, com capacidade para 
armazenamento de 14.000 (quatorze 
mil litros).

PARTES:MUNICÍPIO DE MA-
CHADO/MAROIL DERIVADOS DE 
PETROLEO LTDA.

Assinatura: 15/06/2016
Vigência:  15/06/2017

--------------------------------------------
PORTARIA Nº 217 DE 30 DE JU-
NHO DE 2016
Dispõe sobre alteração na Por-
taria nº 248, de 06 de agosto de 
2014, que dispõe sobre a designa-
ção de servidores para comporem 
a Subcomissão para Avaliação de 
Desempenho dos Servidores; Jun-
ta Recursal e Subcomissão para 
Avaliar os Membros da Comis-
são de Avaliação.
O Prefeito Municipal de Macha-
do, Estado de Minas Gerais, 
usando das atr ibuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 
70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 
R E S O L V E:
Art. 1º  Alterar o artigo 1º da 
Portaria nº 248, de 06 de agos-
to de 2014, conforme abaixo:
“Art. 1º  Ficam designadas as 
Subcomissões de Avaliação de 
Desempenho dos Servidores e 
Membros lotados na Secretaria 
Municipal de Governo, Secreta-
ria Municipal de Administração, 
Secretaria Municipal de Fa-
zenda, Secretaria Municipal de 
Planejamento, Coordenação, 
Indústria e Comércio, compos-
ta pelos seguintes membros:
Subcomissão para Avaliação 
de Desempenho dos Servido-
res:
- José Divino Santos Costa;
- Francislene Nogueira Moreira;
-  E l i a n e  A p a r e c i d a  D o m i n -
gues  Re is .
Jun ta  Recursa l :
-  Ade la ide  Sep in i  Ba t i s ta ;
-  Sôn ia  Mar ia  Gonça lves  de 
Pau la ;
-  Wi l l i an  Cézar  Cardoso.
S u b c o m i s s ã o  p a r a  A v a l i a r 
os  Membros  da  Comissão  de 
Ava l i ação :
-  M a r i a  A p a r e c i d a  G o n ç a l -
ves ;
-  Ana  Lúc ia  dos  San tos  Fe r-
re i ra ;
-  Ka r la  Dona ta  D ias  R ibe i ro 
Laud ino.   A r t . 2 º   Revogadas 
as  d i spos ições  em con t rá r i o, 
es ta  po r ta r i a  en t ra  em v igo r 
n a  d a ta  d e  s u a  p u b l i c a ç ã o.
M u n i c í p i o  d e  M a c h a d o ,  3 0 
de  j unho  de  2016
Ju lbe r t  Fe r re  de  Mora i s
Pre fe i to  M u n i c i p a l  e m  exe r-
c í c io  -
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- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - LEI MUNICIPAL
LEI COMPLEMENTAR Nº 153 DE 16 DE JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre alteração no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de Machado instituído pela Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e dá outras 
�providências. O povo do Município de Machado, por seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Complementar Municipal nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Públicos do Município 
de Machado. Art. 2º Fica alterado o Anexo VII, da Lei Complementar nº 81, de 03/02/2012 – Tabela de vencimentos dos cargos de provimento efetivo, que passa a vigorar conforme a redação da tabela 
anexa, parte integrante desta Lei. Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO VII- TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO                                  

    BASE 1º Triênio 2º Triênio 3º Triênio 4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Triênio 11º Triênio 12º Triênio 13º Triênio 14º Triênio 15º Triênio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

ADVOGADO 30 HORAS                                  

Graduação A     5.522,32      5.853,66          
6.204,88 

    6.577,17     6.971,80      7.390,11     7.833,52     8.303,53     8.801,74     9.329,84     9.889,63   10.483,01   11.111,99   11.778,71   12.485,44    13.234,56 

Pós- Graduação B     5.798,44      6.146,34          
6.515,12 

    6.906,03     7.320,39      7.759,62     8.225,19     8.718,70     9.241,83     9.796,34   10.384,12   11.007,16   11.667,59   12.367,65   13.109,71    13.896,29 

Mestrado C     6.088,36      6.453,66          
6.840,88 

    7.251,33     7.686,41      8.147,60     8.636,45     9.154,64     9.703,92   10.286,15   10.903,32   11.557,52   12.250,97   12.986,03   13.765,19    14.591,10 

FISIOTERAPEUTA 30 
HORAS

TERAPEUTA OCUPA-
CIONAL 30 HORAS

ASSISTENTE SOCIAL 
30 HORAS

Graduação A     
3.334,89 

     3.534,98          
3.747,08 

    3.971,91     4.210,22      4.462,84     4.730,61     5.014,44     5.315,31     5.634,23     5.972,28     6.330,62     6.710,45     7.113,08      7.539,87      7.992,26 

Pós- Graduação B     3.501,63      3.711,73          
3.934,44 

    4.170,50     4.420,73      4.685,98     4.967,14     5.265,16     5.581,07     5.915,94     6.270,89     6.647,15     7.045,98     7.468,74      7.916,86      8.391,87 

Mestrado C     
3.676,72 

     3.897,32          
4.131,16 

    4.379,03     4.641,77      4.920,28     5.215,49     5.528,42     5.860,13     6.211,73     6.584,44     6.979,51     7.398,28     7.842,17      8.312,70      8.811,46 

                                   

BIBLIOTECÁRIO  40 
HORAS

                                 

Graduação A     3.184,14      3.375,19          
3.577,70 

    3.792,36     4.019,90      4.261,10     4.516,76     4.787,77     5.075,04     5.379,54     5.702,31     6.044,45     6.407,12     6.791,54      7.199,03      7.630,98 

Pós- Graduação B     
3.343,35 

     3.543,95          
3.756,58 

    3.981,98     4.220,90      4.474,15     4.742,60     5.027,16     5.328,79     5.648,51     5.987,43     6.346,67     6.727,47     7.131,12      7.558,99      8.012,53 

Mestrado C     
3.510,51 

     3.721,15          
3.944,41 

    4.181,08     4.431,94      4.697,86     4.979,73     5.278,52     5.595,23     5.930,94     6.286,80     6.664,00     7.063,84     7.487,68      7.936,94      8.413,15 

                                   

CONTADOR 30 HORAS                                  

Graduação A     
3.534,30 

     3.746,36          
3.971,14 

    4.209,41     4.461,97      4.729,69     5.013,47     5.314,28     5.633,14     5.971,13     6.329,39     6.709,16     7.111,71     7.538,41      7.990,71      8.470,16 

Pós- Graduação B     3.711,02      3.933,68          
4.169,70 

    4.419,88     4.685,07      4.966,18     5.264,15     5.579,99     5.914,79     6.269,68     6.645,86     7.044,61     7.467,29     7.915,33      8.390,25      8.893,66 

Mestrado C     
3.896,57 

     4.130,36          
4.378,18 

    4.640,87     4.919,32      5.214,48     5.527,35     5.858,99     6.210,53     6.583,17     6.978,16     7.396,85     7.840,66     8.311,10      8.809,76      9.338,35 

CONTADOR 30 HORAS                                  

Graduação A     3.534,30      3.746,36          
3.971,14 

    4.209,41     
4.461,97 

     4.729,69     5.013,47     5.314,28     5.633,14     5.971,13     6.329,39     6.709,16     7.111,71     7.538,41      7.990,71      8.470,16 

Pós- Graduação B     3.711,02      3.933,68          
4.169,70 

    4.419,88     
4.685,07 

     4.966,18     5.264,15     5.579,99     5.914,79     6.269,68     6.645,86     7.044,61     7.467,29     7.915,33      8.390,25      8.893,66 

Mestrado C     3.896,57      4.130,36          
4.378,18 

    4.640,87     
4.919,32 

     5.214,48     5.527,35     5.858,99     6.210,53     6.583,17     6.978,16     7.396,85     7.840,66     8.311,10      8.809,76      9.338,35 

CARGO                                  

    BASE 1º Triênio 2º Triênio 3º Triênio 4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Triênio 11º Triênio 12º Triênio 13º Triênio 14º Triênio 15º Triênio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

ENGENHEIRO DE SE-
GURANÇA DO TRABA-
LHO 30 HORAS

                                 

Graduação A     
3.772,51 

     3.998,86          
4.238,79 

    4.493,12     4.762,71      5.048,47     5.351,38     5.672,46     6.012,81     6.373,58     6.755,99     7.161,35     7.591,03     8.046,49      8.529,28      9.041,04 

Pós- Graduação B     
3.961,14 

     4.198,80          
4.450,73 

    4.717,78     5.000,84      5.300,89     5.618,95     5.956,08     6.313,45     6.692,26     7.093,79     7.519,42     7.970,58     8.448,82      8.955,75      9.493,09 

Mestrado C     
4.159,19 

     4.408,74          
4.673,27 

    4.953,66     5.250,88      5.565,94     5.899,89     6.253,89     6.629,12     7.026,87     7.448,48     7.895,39     8.369,11     8.871,26      9.403,53      9.967,75 

                                   

ENGENHEIRO AGRO-
NOMO 40 HORAS

                                 

Graduação A     
4.310,41 

     4.569,03          
4.843,18 

    5.133,77     5.441,79      5.768,30     6.114,40     6.481,26     6.870,14     7.282,35     7.719,29     8.182,45     8.673,39     9.193,80      9.745,42    10.330,15 

Pós- Graduação B     
4.525,93 

     4.797,49          
5.085,34 

    5.390,46     5.713,88      6.056,72     6.420,12     6.805,33     7.213,65     7.646,46     8.105,25     8.591,57     9.107,06     9.653,49   10.232,69    10.846,66 

Mestrado C     
4.752,23 

     5.037,36          
5.339,60 

    5.659,98     5.999,58      6.359,55     6.741,12     7.145,59     7.574,33     8.028,79     8.510,51     9.021,15     9.562,41   10.136,16   10.744,33    11.388,99 

                                   

AGENTE FISCAL 30 
HORAS

                                 

AGENTE DE ADMINIS-
TRAÇÃO 30 HORAS

                                 

1º Ciclo do ensino fun-
damental

A     1.668,54      1.768,65          
1.874,77 

    1.987,26     2.106,49      2.232,88     2.366,86     2.508,87     2.659,40     2.818,96     2.988,10     3.167,39     3.357,43     3.558,88      3.772,41      3.998,75 

Ens ino  Fundamenta l 
completo

B     1.751,97      1.857,09          
1.968,51 

    2.086,62     2.211,82      2.344,53     2.485,20     2.634,31     2.792,37     2.959,91     3.137,51     3.325,76     3.525,30     3.736,82      3.961,03      4.198,69 

Ensino Médio completo C     1.839,57      1.949,94          
2.066,94 

    2.190,95     2.322,41      2.461,75     2.609,46     2.766,03     2.931,99     3.107,91     3.294,38     3.492,04     3.701,57     3.923,66      4.159,08      4.408,63 

Graduação D     1.931,54      2.047,44          
2.170,28 

    2.300,50     2.438,53      2.584,84     2.739,93     2.904,33     3.078,59     3.263,30     3.459,10     3.666,65     3.886,65     4.119,84      4.367,03      4.629,06 

Pós -Graduação  l a to 
sensu/ especialização

E     
2.028,12 

     2.149,81          
2.278,80 

    2.415,52     2.560,46      2.714,08     2.876,93     3.049,54     3.232,52     3.426,47     3.632,06     3.849,98     4.080,98     4.325,84      4.585,39      4.860,51 
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COZINHEIRO                                  

Ensino Fundamental A     
1.348,74 

     
1.429,66 

         
1.515,44 

    
1.606,37 

    
1.702,75 

     
1.804,92 

    
1.913,21 

    
2.028,01 

    
2.149,69 

    
2.278,67 

    
2.415,39 

    
2.560,31 

    
2.713,93 

    
2.876,77 

     
3.049,37 

     
3.232,33 

Ensino Médio B     
1.416,18 

     
1.501,15 

         
1.591,22 

    
1.686,69 

    
1.787,89 

     
1.895,16 

    
2.008,87 

    
2.129,41 

    
2.257,17 

    
2.392,60 

    
2.536,16 

    
2.688,33 

    
2.849,63 

    
3.020,60 

     
3.201,84 

     
3.393,95 

Ensino Superior C     
1.486,99 

     
1.576,21 

         
1.670,78 

    
1.771,02 

    
1.877,29 

     
1.989,92 

    
2.109,32 

    
2.235,88 

    
2.370,03 

    
2.512,23 

    
2.662,97 

    
2.822,74 

    
2.992,11 

    
3.171,63 

     
3.361,93 

     
3.563,65 

Pós-Graduação D     
1.561,34 

     
1.655,02 

         
1.754,32 

    
1.859,58 

    
1.971,15 

     
2.089,42 

    
2.214,78 

    
2.347,67 

    
2.488,53 

    
2.637,84 

    
2.796,11 

    
2.963,88 

    
3.141,71 

    
3.330,22 

     
3.530,03 

     
3.741,83 

TÉCNICO PROC. DE DADOS 
30 HORAS

                                 

Ensino Médio A     
1.474,51 

     
1.562,98 

         
1.656,76 

    
1.756,17 

    
1.861,53 

     
1.973,23 

    
2.091,62 

    
2.217,12 

    
2.350,14 

    
2.491,15 

    
2.640,62 

    
2.799,06 

    
2.967,00 

    
3.145,02 

     
3.333,73 

     
3.533,75 

Ensino Superior B     
1.548,24 

     
1.641,13 

         
1.739,60 

    
1.843,97 

    
1.954,61 

     
2.071,89 

    
2.196,20 

    
2.327,97 

    
2.467,65 

    
2.615,71 

    
2.772,65 

    
2.939,01 

    
3.115,35 

    
3.302,28 

     
3.500,41 

     
3.710,44 

Pós- Graduação C     
1.625,65 

     
1.723,19 

         
1.826,58 

    
1.936,17 

    
2.052,34 

     
2.175,48 

    
2.306,01 

    
2.444,37 

    
2.591,03 

    
2.746,50 

    
2.911,29 

    
3.085,96 

    
3.271,12 

    
3.467,39 

     
3.675,43 

     
3.895,96 

ANEXO - VII

TABELA DE VENCIMENTO 
DOS CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO

     

CARGO                                  

    BASE 1º Tri-
ênio

2 º  Tr i -
ênio

3 º 
Triênio

4 º 
Triênio

5º Tri-
ênio

6º Tri-
ênio

7 º 
Triênio

8 º 
Triênio

9 º 
Triênio

1 0 º 
Triênio

1 1 º 
Triênio

1 2 º 
Triênio

1 3 º 
Triênio

1 4 º 
Triênio

1 5 º 
Triênio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

INSPETOR DE ALUNO  

CALCETEIRO,PINTOR  

COVEIRO, PEDREIRO  

ELETRICISTA,RONDANTE  

 LIXEIRO  

PROFISSIONAL BRAÇAL, 
SERVENTE GERAL 40 HORAS

                                 

1º Ciclo do Ensino Funda-
mental 

A         
931,60 

        
987,50 

         
1.046,75 

    
1.109,55 

    
1.176,12 

     
1.246,69 

    
1.321,49 

    
1.400,78 

    
1.484,83 

    
1.573,92 

    
1.668,35 

    
1.768,45 

    
1.874,56 

    
1.987,04 

     
2.106,26 

     
2.232,63 

Ensino Fundamental Com-
pleto

B         
978,18 

     
1.036,87 

         
1.099,08 

    
1.165,03 

    
1.234,93 

     
1.309,03 

    
1.387,57 

    
1.470,82 

    
1.559,07 

    
1.652,61 

    
1.751,77 

    
1.856,88 

    
1.968,29 

    
2.086,39 

     
2.211,57 

     
2.344,27 

Ensino Médio Completo C     
1.027,09 

     
1.088,71 

         
1.154,04 

    
1.223,28 

    
1.296,68 

     
1.374,48 

    
1.456,95 

    
1.544,36 

    
1.637,02 

    
1.735,25 

    
1.839,36 

    
1.949,72 

    
2.066,70 

    
2.190,71 

     
2.322,15 

     
2.461,48 

Graduação D     
1.078,44 

     
1.143,15 

         
1.211,74 

    
1.284,44 

    
1.361,51 

     
1.443,20 

    
1.529,79 

    
1.621,58 

    
1.718,88 

    
1.822,01 

    
1.931,33 

    
2.047,21 

    
2.170,04 

    
2.300,24 

     
2.438,26 

     
2.584,55 

SERVENTE ESCOLAR  30 
HORAS

                                 

1º Ciclo do Ensino Funda-
mental 

A         
931,60 

        
987,50 

         
1.046,75 

    
1.109,55 

    
1.176,12 

     
1.246,69 

    
1.321,49 

    
1.400,78 

    
1.484,83 

    
1.573,92 

    
1.668,35 

    
1.768,45 

    
1.874,56 

    
1.987,04 

     
2.106,26 

     
2.232,63 

Ensino Fundamental Com-
pleto

B         
978,18 

     
1.036,87 

         
1.099,08 

    
1.165,03 

    
1.234,93 

     
1.309,03 

    
1.387,57 

    
1.470,82 

    
1.559,07 

    
1.652,61 

    
1.751,77 

    
1.856,88 

    
1.968,29 

    
2.086,39 

     
2.211,57 

     
2.344,27 

Ensino Médio Completo C     
1.027,09 

     
1.088,71 

         
1.154,04 

    
1.223,28 

    
1.296,68 

     
1.374,48 

    
1.456,95 

    
1.544,36 

    
1.637,02 

    
1.735,25 

    
1.839,36 

    
1.949,72 

    
2.066,70 

    
2.190,71 

     
2.322,15 

     
2.461,48 

Graduação D     
1.078,44 

     
1.143,15 

         
1.211,74 

    
1.284,44 

    
1.361,51 

     
1.443,20 

    
1.529,79 

    
1.621,58 

    
1.718,88 

    
1.822,01 

    
1.931,33 

    
2.047,21 

    
2.170,04 

    
2.300,24 

     
2.438,26 

     
2.584,55 

                                   

OPERADOR DE MÁQUINA 
PESADA 40 HORAS

                                 

1º Ciclo do Ensino Funda-
mental 

A     
1.485,42 

     
1.574,55 

         
1.669,02 

    
1.769,16 

    
1.875,31 

     
1.987,83 

    
2.107,10 

    
2.233,52 

    
2.367,53 

    
2.509,59 

    
2.660,16 

    
2.819,77 

    
2.988,96 

    
3.168,29 

     
3.358,39 

     
3.559,90 

Ensino Fundamental com-
pleto

B     
1.559,69 

     
1.653,27 

         
1.752,47 

    
1.857,62 

    
1.969,07 

     
2.087,22 

    
2.212,45 

    
2.345,20 

    
2.485,91 

    
2.635,07 

    
2.793,17 

    
2.960,76 

    
3.138,40 

    
3.326,71 

     
3.526,31 

     
3.737,89 

Ensino Médio completo C     
1.637,68 

     
1.735,94 

         
1.840,09 

    
1.950,50 

    
2.067,53 

     
2.191,58 

    
2.323,07 

    
2.462,46 

    
2.610,21 

    
2.766,82 

    
2.932,83 

    
3.108,80 

    
3.295,32 

    
3.493,04 

     
3.702,63 

     
3.924,78 

Graduação D     
1.719,56 

     
1.822,73 

         
1.932,10 

    
2.048,02 

    
2.170,90 

     
2.301,16 

    
2.439,23 

    
2.585,58 

    
2.740,72 

    
2.905,16 

    
3.079,47 

    
3.264,24 

    
3.460,09 

    
3.667,70 

     
3.887,76 

     
4.121,02 

MOTORISTA                                  

OPERADOR DE MÁQUINA 
LEVE 40 horas

                                 

1º Ciclo do Ensino Funda-
mental 

A         
984,11 

     
1.043,16 

         
1.105,75 

    
1.172,09 

    
1.242,42 

     
1.316,96 

    
1.395,98 

    
1.479,74 

    
1.568,52 

    
1.662,63 

    
1.762,39 

    
1.868,13 

    
1.980,22 

    
2.099,04 

     
2.224,98 

     
2.358,48 

Ensino Fundamental com-
pleto

B     
1.033,32 

     
1.095,31 

         
1.161,03 

    
1.230,70 

    
1.304,54 

     
1.382,81 

    
1.465,78 

    
1.553,72 

    
1.646,95 

    
1.745,76 

    
1.850,51 

    
1.961,54 

    
2.079,23 

    
2.203,99 

     
2.336,23 

     
2.476,40 

Ensino Médio completo C     
1.084,98 

     
1.150,08 

         
1.219,08 

    
1.292,23 

    
1.369,76 

     
1.451,95 

    
1.539,07 

    
1.631,41 

    
1.729,30 

    
1.833,05 

    
1.943,04 

    
2.059,62 

    
2.183,20 

    
2.314,19 

     
2.453,04 

     
2.600,22 

Graduação D     
1.139,23 

     
1.207,58 

         
1.280,04 

    
1.356,84 

    
1.438,25 

     
1.524,55 

    
1.616,02 

    
1.712,98 

    
1.815,76 

    
1.924,71 

    
2.040,19 

    
2.162,60 

    
2.292,36 

    
2.429,90 

     
2.575,69 

     
2.730,23 

                                   

TÉCNICO AGRÍCOLA 30 HO-
RAS

                                 

Ensino Médio A     
2.057,87 

     
2.181,34 

         
2.312,22 

    
2.450,96 

    
2.598,01 

     
2.753,89 

    
2.919,13 

    
3.094,28 

    
3.279,93 

    
3.476,73 

    
3.685,33 

    
3.906,45 

    
4.140,84 

    
4.389,29 

     
4.652,65 

     
4.931,81 

Ensino Superior B     
2.160,76 

     
2.290,41 

         
2.427,83 

    
2.573,50 

    
2.727,91 

     
2.891,59 

    
3.065,08 

    
3.248,99 

    
3.443,93 

    
3.650,56 

    
3.869,60 

    
4.101,77 

    
4.347,88 

    
4.608,75 

     
4.885,28 

     
5.178,40 

Pós- Graduação C     
2.268,80 

     
2.404,93 

         
2.549,23 

    
2.702,18 

    
2.864,31 

     
3.036,17 

    
3.218,34 

    
3.411,44 

    
3.616,13 

    
3.833,09 

    
4.063,08 

    
4.306,86 

    
4.565,27 

    
4.839,19 

     
5.129,54 

     
5.437,32 

REGENTE DE BANDA 30 
horas

                                 

Ensino Médio A     
1.145,32 

     
1.214,04 

         
1.286,88 

    
1.364,09 

    
1.445,94 

     
1.532,70 

    
1.624,66 

    
1.722,14 

    
1.825,47 

    
1.934,99 

    
2.051,09 

    
2.174,16 

    
2.304,61 

    
2.442,89 

     
2.589,46 

     
2.744,83 

Ensino Superior B     
1.202,59 

     
1.274,74 

         
1.351,23 

    
1.432,30 

    
1.518,24 

     
1.609,33 

    
1.705,89 

    
1.808,24 

    
1.916,74 

    
2.031,74 

    
2.153,65 

    
2.282,87 

    
2.419,84 

    
2.565,03 

     
2.718,93 

     
2.882,07 

Pós Graduação C     
1.262,72 

     
1.338,48 

         
1.418,79 

    
1.503,91 

    
1.594,15 

     
1.689,80 

    
1.791,19 

    
1.898,66 

    
2.012,58 

    
2.133,33 

    
2.261,33 

    
2.397,01 

    
2.540,83 

    
2.693,28 

     
2.854,88 

     
3.026,17 

PROFISSIONAL DOS SERVIÇOS 
GERAIS 30 HORAS

                                 

1º Ciclo do Ensino Fundamental 
completado

A         875,99         928,55              984,26     1.043,32     1.105,92      1.172,27     1.242,61     1.317,17     1.396,19     1.479,97     1.568,76     1.662,89     
1.762,66 

    1.868,42      1.980,53      
2.099,36 

Ensino Fundamental completo B         919,79         974,98          1.033,48     1.095,48     1.161,21      1.230,89     1.304,74     1.383,02     1.466,00     1.553,97     1.647,20     1.746,04     
1.850,80 

    1.961,85      2.079,56      
2.204,33 

Ensino Médio Completo C         965,78      1.023,73          1.085,15     1.150,26     1.219,27      1.292,43     1.369,98     1.452,17     1.539,30     1.631,66     1.729,56     1.833,34     
1.943,34 

    2.059,94      2.183,53      
2.314,55 

Graduação D     1.014,07      1.074,91          1.139,41     1.207,77     1.280,24      1.357,05     1.438,47     1.524,78     1.616,27     1.713,25     1.816,04     1.925,00     
2.040,50 

    2.162,93      2.292,71      
2.430,27 

Pós Graduação lato sensu/Espe-
cialização

E     1.064,77      1.128,66          1.196,38     1.268,16     1.344,25      1.424,90     1.510,40     1.601,02     1.697,08     1.798,91     1.906,84     2.021,25     
2.142,53 

    2.271,08      2.407,35      
2.551,79 
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P U B L I C A Ç Õ E S
          BASE 1º  T r iê -

nio
2º  Tr iê -
nio

3º Triênio 4º Triênio 5º Tr iê-
nio

6º  T r iê -
nio

7º Triênio 8º Tr iê-
nio

9º Triênio 10º Triê-
nio

11º Triê-
nio

12º Triê-
nio

            I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚ-
DE

                                 

AGENTE DE COMBATE AS ENDE-
MIAS 40 HORAS

                                 

Ensino Fundamental A     
1.211,08 

     
1.283,74 

         
1.360,77 

    
1.442,42 

    
1.528,96 

     
1.620,70 

    
1.717,94 

    
1.821,02 

    
1.930,28 

    
2.046,09 

    
2.168,86 

    
2.298,99 

    
2.436,93 

    
2.583,15 

     
2.738,14 

     
2.902,42 

Ensino Médio B     
1.271,63 

     
1.347,93 

         
1.428,81 

    
1.514,54 

    
1.605,41 

     
1.701,73 

    
1.803,84 

    
1.912,07 

    
2.026,79 

    
2.148,40 

    
2.277,30 

    
2.413,94 

    
2.558,78 

    
2.712,30 

     
2.875,04 

     
3.047,54 

Ensino Superior C     
1.335,22 

     
1.415,33 

         
1.500,25 

    
1.590,26 

    
1.685,68 

     
1.786,82 

    
1.894,03 

    
2.007,67 

    
2.128,13 

    
2.255,82 

    
2.391,17 

    
2.534,64 

    
2.686,72 

    
2.847,92 

     
3.018,79 

     
3.199,92 

Pós-Graduação D     
1.401,98 

     
1.486,10 

         
1.575,26 

    
1.669,78 

    
1.769,96 

     
1.876,16 

    
1.988,73 

    
2.108,05 

    
2.234,54 

    
2.368,61 

    
2.510,73 

    
2.661,37 

    
2.821,05 

    
2.990,32 

     
3.169,73 

     
3.359,92 

                                   

AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 40 
HORAS

                               

Ensino Médio A     
1.570,07 

     
1.664,27 

         
1.764,13 

    
1.869,98 

    
1.982,18 

     
2.101,11 

    
2.227,17 

    
2.360,80 

    
2.502,45 

    
2.652,60 

    
2.811,76 

    
2.980,46 

    
3.159,29 

    
3.348,85 

     
3.549,78 

     
3.762,76 

Ensino Superior B     
1.648,57 

     
1.747,49 

         
1.852,34 

    
1.963,48 

    
2.081,29 

     
2.206,16 

    
2.338,53 

    
2.478,84 

    
2.627,58 

    
2.785,23 

    
2.952,34 

    
3.129,48 

    
3.317,25 

    
3.516,29 

     
3.727,27 

     
3.950,90 

Pós Graduação C     
1.731,00 

     
1.834,86 

         
1.944,95 

    
2.061,65 

    
2.185,35 

     
2.316,47 

    
2.455,46 

    
2.602,79 

    
2.758,95 

    
2.924,49 

    
3.099,96 

    
3.285,96 

    
3.483,12 

    
3.692,10 

     
3.913,63 

     
4.148,45 

                                   

                               

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 
HORAS

                                 

Ensino Médio A     
1.727,07 

     
1.830,69 

         
1.940,54 

    
2.056,97 

    
2.180,39 

     
2.311,21 

    
2.449,88 

    
2.596,87 

    
2.752,69 

    
2.917,85 

    
3.092,92 

    
3.278,49 

    
3.475,20 

    
3.683,72 

     
3.904,74 

     
4.139,02 

Ensino Superior B     
1.813,42 

     
1.922,23 

         
2.037,56 

    
2.159,82 

    
2.289,41 

     
2.426,77 

    
2.572,38 

    
2.726,72 

    
2.890,32 

    
3.063,74 

    
3.247,57 

    
3.442,42 

    
3.648,96 

    
3.867,90 

     
4.099,98 

     
4.345,97 

Pós Graduação C     
1.904,09 

     
2.018,34 

         
2.139,44 

    
2.267,81 

    
2.403,88 

     
2.548,11 

    
2.700,99 

    
2.863,05 

    
3.034,84 

    
3.216,93 

    
3.409,94 

    
3.614,54 

    
3.831,41 

    
4.061,30 

     
4.304,98 

     
4.563,27 

                                   

                               

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 40 
HORAS

                                 

Ensino Fundamental A     
1.276,21 

     
1.352,78 

         
1.433,95 

    
1.519,99 

    
1.611,19 

     
1.707,86 

    
1.810,33 

    
1.918,95 

    
2.034,08 

    
2.156,13 

    
2.285,50 

    
2.422,63 

    
2.567,99 

    
2.722,06 

     
2.885,39 

     
3.058,51 

Ensino Médio B     
1.340,02 

     
1.420,42 

         
1.505,65 

    
1.595,99 

    
1.691,75 

     
1.793,25 

    
1.900,84 

    
2.014,90 

    
2.135,79 

    
2.263,94 

    
2.399,77 

    
2.543,76 

    
2.696,38 

    
2.858,17 

     
3.029,66 

     
3.211,44 

Ensino Superior C     
1.407,02 

     
1.491,44 

         
1.580,93 

    
1.675,79 

    
1.776,33 

     
1.882,91 

    
1.995,89 

    
2.115,64 

    
2.242,58 

    
2.377,13 

    
2.519,76 

    
2.670,95 

    
2.831,20 

    
3.001,08 

     
3.181,14 

     
3.372,01 

Pós-Graduação D     
1.477,37 

     
1.566,01 

         
1.659,98 

    
1.759,57 

    
1.865,15 

     
1.977,06 

    
2.095,68 

    
2.221,42 

    
2.354,71 

    
2.495,99 

    
2.645,75 

    
2.804,49 

    
2.972,76 

    
3.151,13 

     
3.340,20 

     
3.540,61 

ANEXO - VI

TABELA DE VENCIMENTO DOS 
CARGOS DE PROVIMENTO EFE-
TIVO

     

CARGO                                  

    BASE 1º Triênio 2º  T r iê -
nio

3º Triênio 4º  T r iê -
nio

5º  Tr iê -
nio

6º Triênio 7º Triênio 8º Tr iê-
nio

9º  T r iê -
nio

10º Triê-
nio

11º Triê-
nio

12º Triê-
nio

13º Triê-
nio

14º Triê-
nio

15º Triê-
nio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

AUXILIAR SANITÁRIO 40 HORAS                                  

Ensino Fundamental A     
1.209,31 

     
1.281,87 

         
1.358,78 

    1.440,31     
1.526,73 

     
1.618,33 

    
1.715,43 

    
1.818,36 

    
1.927,46 

    2.043,10     
2.165,69 

    
2.295,63 

    
2.433,37 

    
2.579,37 

     
2.734,13 

     
2.898,18 

Ensino Médio B     
1.269,78 

     
1.345,96 

         
1.426,72 

    1.512,32     
1.603,06 

     
1.699,25 

    
1.801,20 

    
1.909,27 

    
2.023,83 

    2.145,26     
2.273,97 

    
2.410,41 

    
2.555,04 

    
2.708,34 

     
2.870,84 

     
3.043,09 

Ensino Superior C     
1.333,26 

     
1.413,26 

         
1.498,06 

    1.587,94     
1.683,22 

     
1.784,21 

    
1.891,26 

    
2.004,74 

    
2.125,02 

    2.252,52     
2.387,67 

    
2.530,93 

    
2.682,79 

    
2.843,76 

     
3.014,38 

     
3.195,25 

Pós-Graduação D     
1.399,93 

     
1.483,92 

         
1.572,96 

    1.667,34     
1.767,38 

     
1.873,42 

    
1.985,82 

    
2.104,97 

    
2.231,27 

    2.365,15     
2.507,06 

    
2.657,48 

    
2.816,93 

    
2.985,94 

     
3.165,10 

     
3.355,01 

                                   

TÉCNICO EM  RADIOLOGIA 30 
HORAS

                                 

Ensino Fundamental A     
1.019,40 

     
1.080,56 

         
1.145,40 

    1.214,12     
1.286,97 

     
1.364,19 

    
1.446,04 

    
1.532,80 

    
1.624,77 

    1.722,25     
1.825,59 

    
1.935,13 

    
2.051,23 

    
2.174,31 

     
2.304,77 

     
2.443,05 

Ensino Médio B     
1.070,37 

     
1.134,59 

         
1.202,67 

    1.274,83     
1.351,32 

     
1.432,40 

    
1.518,34 

    
1.609,44 

    
1.706,01 

    1.808,37     
1.916,87 

    
2.031,88 

    
2.153,79 

    
2.283,02 

     
2.420,00 

     
2.565,20 

Ensino Superior C     
1.123,89 

     
1.191,32 

         
1.262,80 

    1.338,57     
1.418,88 

     
1.504,02 

    
1.594,26 

    
1.689,91 

    
1.791,31 

    1.898,79     
2.012,71 

    
2.133,48 

    
2.261,48 

    
2.397,17 

     
2.541,00 

     
2.693,46 

Pós-Graduação D     
1.180,08 

     
1.250,89 

         
1.325,94 

    1.405,50     
1.489,83 

     
1.579,22 

    
1.673,97 

    
1.774,41 

    
1.880,87 

    1.993,73     
2.113,35 

    
2.240,15 

    
2.374,56 

    
2.517,03 

     
2.668,05 

     
2.828,14 

                                   

PSICOLOGO 40 HORAS                                  

ENFERMEIRO 40 HORAS                                  

FONOAUDIOLOGO 40 HORAS                                  

FARMACEUTICO 40 HORAS                                  

Graduação A     
3.552,44 

     
3.765,59 

         
3.991,52 

    4.231,01     
4.484,87 

     
4.753,97 

    
5.039,20 

    
5.341,56 

    
5.662,05 

    6.001,77     
6.361,88 

    
6.743,59 

    
7.148,21 

    
7.577,10 

     
8.031,73 

     
8.513,63 

Pós-Graduação B     
3.730,06 

     
3.953,87 

         
4.191,10 

    4.442,56     
4.709,12 

     
4.991,66 

    
5.291,16 

    
5.608,63 

    
5.945,15 

    6.301,86     
6.679,97 

    
7.080,77 

    
7.505,62 

    
7.955,95 

     
8.433,31 

     
8.939,31 

Mestrado C     
3.916,57 

     
4.151,56 

         
4.400,65 

    4.664,69     
4.944,57 

     
5.241,25 

    
5.555,72 

    
5.889,07 

    
6.242,41 

    6.616,95     
7.013,97 

    
7.434,81 

    
7.880,90 

    
8.353,75 

     
8.854,98 

     
9.386,28 
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P U B L I C A Ç Õ E S
TABELA DE VENCIMENTOS 
DOS CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO

     

CARGO   BASE 1º  T r iê -
nio

2º  T r iê -
nio

3 º  T r i ê -
nio

4 º  T r i ê -
nio

5º  Tr iê -
nio

6º  Tr iê -
nio

7º  T r iê -
nio

8 º  T r i ê -
nio

9º Tr iê-
nio

10º Triê-
nio

11º Triê-
nio

12º Triê-
nio

13º Triênio 14º  T r iê -
nio

15º  Tr iê -
nio

      I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

CIRURGIÃO DENTISTA                                  

( 30  HORAS SEMANAIS)                                  

Graduação A     
3.334,89 

     
3.534,98 

         
3.747,08 

    
3.971,91 

    
4.210,22 

     
4.462,84 

    
4.730,61 

    
5.014,44 

    
5.315,31 

    
5.634,23 

    
5.972,28 

    
6.330,62 

    
6.710,45 

    7.113,08      7.539,87      7.992,26 

Pós Graduação B     
3.501,63 

     
3.711,73 

         
3.934,44 

    
4.170,50 

    
4.420,73 

     
4.685,98 

    
4.967,14 

    
5.265,16 

    
5.581,07 

    
5.915,94 

    
6.270,89 

    
6.647,15 

    
7.045,98 

    7.468,74      7.916,86      8.391,87 

Mestrado C     
3.676,72 

     
3.897,32 

         
4.131,16 

    
4.379,03 

    
4.641,77 

     
4.920,28 

    
5.215,49 

    
5.528,42 

    
5.860,13 

    
6.211,73 

    
6.584,44 

    
6.979,51 

    
7.398,28 

    7.842,17      8.312,70      8.811,46 

                                   

                                   

CIRURGIÃO DENTISTA                                  

(40 HORAS SEMANAIS)                                  

Graduação A     
3.615,32 

     
3.832,24 

         
4.062,17 

    
4.305,90 

    
4.564,26 

     
4.838,11 

    
5.128,40 

    
5.436,10 

    
5.762,27 

    
6.108,01 

    
6.474,49 

    
6.862,96 

    
7.274,73 

    7.711,22      8.173,89      8.664,32 

Pós Graduação B     
3.796,09 

     
4.023,85 

         
4.265,28 

    
4.521,20 

    
4.792,47 

     
5.080,02 

    
5.384,82 

    
5.707,91 

    
6.050,38 

    
6.413,41 

    
6.798,21 

    
7.206,10 

    
7.638,47 

    8.096,78      8.582,59      9.097,54 

Mestrado C     
3.985,89 

     
4.225,04 

         
4.478,55 

    
4.747,26 

    
5.032,09 

     
5.334,02 

    
5.654,06 

    
5.993,31 

    
6.352,90 

    
6.734,08 

    
7.138,12 

    
7.566,41 

    
8.020,39 

    8.501,62      9.011,72      9.552,42 

                                   

                                   

VETERINÁRIO 40 HORAS                                  

Graduação A     
3.334,89 

     
3.534,98 

         
3.747,08 

    
3.971,91 

    
4.210,22 

     
4.462,84 

    
4.730,61 

    
5.014,44 

    
5.315,31 

    
5.634,23 

    
5.972,28 

    
6.330,62 

    
6.710,45 

    7.113,08      7.539,87      7.992,26 

Pós Graduação B     
3.501,63 

     
3.711,73 

         
3.934,44 

    
4.170,50 

    
4.420,73 

     
4.685,98 

    
4.967,14 

    
5.265,16 

    
5.581,07 

    
5.915,94 

    
6.270,89 

    
6.647,15 

    
7.045,98 

    7.468,74      7.916,86      8.391,87 

Mestrado C     
3.676,72 

     
3.897,32 

         
4.131,16 

    
4.379,03 

    
4.641,77 

     
4.920,28 

    
5.215,49 

    
5.528,42 

    
5.860,13 

    
6.211,73 

    
6.584,44 

    
6.979,51 

    
7.398,28 

    7.842,17      8.312,70      8.811,46 

ANEXO VII

TABELA DE VENCIMENTO DOS 
CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO

     

CARGO     1º  T r iê -
nio

2º  T r iê -
nio

3 º  T r i ê -
nio

4 º  T r i ê -
nio

5º  Tr iê -
nio

6º  Tr iê -
nio

7º  T r iê -
nio

8 º  T r i ê -
nio

9º Tr iê-
nio

10º Triê-
nio

11º Triê-
nio

12º Triê-
nio

13º Triênio 14º  T r iê -
nio

15º  Tr iê -
nio

    BASE I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

BIOQUIMICO 20 HORAS                                  

FAMARCEUTICO 20 HORAS                                  

ENFERMEIRO 20 HORAS                                  

PSICOLOGO 20 HORAS                                  

CIRURGIÃO DENTISTA 20 HO-
RAS

                                 

Graduação A     
2.804,92 

     
2.973,22 

         
3.151,61 

    
3.340,70 

    
3.541,15 

     
3.753,62 

    
3.978,83 

    
4.217,56 

    
4.470,62 

    
4.738,85 

    
5.023,18 

    
5.324,58 

    
5.644,05 

    5.982,69      6.341,65      6.722,15 

Pós Graduação B     
2.945,17 

     
3.121,88 

         
3.309,19 

    
3.507,74 

    
3.718,20 

     
3.941,30 

    
4.177,77 

    
4.428,44 

    
4.694,15 

    
4.975,80 

    
5.274,34 

    
5.590,80 

    
5.926,25 

    6.281,83      6.658,74      7.058,26 

Mestrado C     
3.092,42 

     
3.277,97 

         
3.474,65 

    
3.683,13 

    
3.904,11 

     
4.138,36 

    
4.386,66 

    
4.649,86 

    
4.928,85 

    
5.224,59 

    
5.538,06 

    
5.870,34 

    
6.222,57 

    6.595,92      6.991,67      7.411,17 

                                   

NUTRIONISTA 10 HORAS                                  

Graduação A     
1.350,39 

     
1.431,41 

         
1.517,30 

    
1.608,34 

    
1.704,84 

     
1.807,13 

    
1.915,55 

    
2.030,49 

    
2.152,32 

    
2.281,46 

    
2.418,34 

    
2.563,44 

    
2.717,25 

    2.880,28      3.053,10      3.236,29 

Pós Graduação B     
1.417,91 

     
1.502,98 

         
1.593,16 

    
1.688,75 

    
1.790,08 

     
1.897,48 

    
2.011,33 

    
2.132,01 

    
2.259,93 

    
2.395,53 

    
2.539,26 

    
2.691,62 

    
2.853,11 

    3.024,30      3.205,76      3.398,10 

Mestrado C     
1.488,80 

     
1.578,13 

         
1.672,82 

    
1.773,19 

    
1.879,58 

     
1.992,36 

    
2.111,90 

    
2.238,61 

    
2.372,93 

    
2.515,30 

    
2.666,22 

    
2.826,20 

    
2.995,77 

    3.175,51      3.366,05      3.568,01 

NUTRIONISTA 20 HORAS                                  

Graduação A     
2.779,00 

     
2.945,74 

         
3.122,48 

    
3.309,83 

    
3.508,42 

     
3.718,93 

    
3.942,06 

    
4.178,59 

    
4.429,30 

    
4.695,06 

    
4.976,77 

    
5.275,37 

    
5.591,89 

    5.927,41      6.283,05      6.660,04 

Pós Graduação B     
2.917,95 

     
3.093,03 

         
3.278,61 

    
3.475,33 

    
3.683,84 

     
3.904,88 

    
4.139,17 

    
4.387,52 

    
4.650,77 

    
4.929,82 

    
5.225,60 

    
5.539,14 

    
5.871,49 

    6.223,78      6.597,20      6.993,04 

Mestrado C     
3.063,85 

     
3.247,68 

         
3.442,54 

    
3.649,09 

    
3.868,04 

     
4.100,12 

    
4.346,13 

    
4.606,89 

    
4.883,31 

    
5.176,31 

    
5.486,88 

    
5.816,10 

    
6.165,06 

    6.534,97      6.927,06      7.342,69 

MEDICO DO TRABALHO 10 HO-
RAS

                                 

Graduação A     
2.196,92 

     
2.328,74 

         
2.468,46 

    
2.616,57 

    
2.773,56 

     
2.939,97 

    
3.116,37 

    
3.303,36 

    
3.501,56 

    
3.711,65 

    
3.934,35 

    
4.170,41 

    
4.420,63 

    4.685,87      4.967,03      5.265,05 

Pós Graduação B     
2.306,77 

     
2.445,17 

         
2.591,88 

    
2.747,40 

    
2.912,24 

     
3.086,97 

    
3.272,19 

    
3.468,52 

    
3.676,63 

    
3.897,23 

    
4.131,07 

    
4.378,93 

    
4.641,67 

    4.920,17      5.215,38      5.528,30 

Mestrado C     
2.422,10 

     
2.567,43 

         
2.721,48 

    
2.884,76 

    
3.057,85 

     
3.241,32 

    
3.435,80 

    
3.641,95 

    
3.860,47 

    
4.092,09 

    
4.337,62 

    
4.597,88 

    
4.873,75 

    5.166,17      5.476,15      5.804,71 

MEDICO  10 HORAS                                  

Graduação A     
2.196,92 

     
2.328,74 

         
2.468,46 

    
2.616,57 

    
2.773,56 

     
2.939,97 

    
3.116,37 

    
3.303,36 

    
3.501,56 

    
3.711,65 

    
3.934,35 

    
4.170,41 

    
4.420,63 

    4.685,87      4.967,03      5.265,05 

Pós Graduação B     
2.306,77 

     
2.445,17 

         
2.591,88 

    
2.747,40 

    
2.912,24 

     
3.086,97 

    
3.272,19 

    
3.468,52 

    
3.676,63 

    
3.897,23 

    
4.131,07 

    
4.378,93 

    
4.641,67 

    4.920,17      5.215,38      5.528,30 

Mestrado C     
2.422,10 

     
2.567,43 

         
2.721,48 

    
2.884,76 

    
3.057,85 

     
3.241,32 

    
3.435,80 

    
3.641,95 

    
3.860,47 

    
4.092,09 

    
4.337,62 

    
4.597,88 

    
4.873,75 

    5.166,17      5.476,15      5.804,71 

MEDICO  20 HORAS                                  

Graduação A     
4.393,83 

     
4.657,46 

         
4.936,91 

    
5.233,12 

    
5.547,11 

     
5.879,94 

    
6.232,73 

    
6.606,70 

    
7.003,10 

    
7.423,28 

    
7.868,68 

    
8.340,80 

    
8.841,25 

    9.371,72      9.934,03    
10.530,07 

Pós Graduação B     
4.613,52 

     
4.890,33 

         
5.183,75 

    
5.494,78 

    
5.824,46 

     
6.173,93 

    
6.544,37 

    
6.937,03 

    
7.353,25 

    
7.794,45 

    
8.262,11 

    
8.757,84 

    
9.283,31 

    9.840,31   10.430,73    
11.056,57 

Mestrado C     
4.844,20 

     
5.134,85 

         
5.442,94 

    
5.769,52 

    
6.115,69 

     
6.482,63 

    
6.871,59 

    
7.283,88 

    
7.720,91 

    
8.184,17 

    
8.675,22 

    
9.195,73 

    
9.747,48 

  10.332,33   10.952,27    
11.609,40 
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P U B L I C A Ç Õ E S
CARGO                                  

    BASE 1º Triênio 2º Triênio 3º Triênio 4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Tr iê-
nio

11º  Tr iê-
nio

12º  T r iê -
nio

13º Tr iê-
nio

14º Tr iê-
nio

15º Tr iê-
nio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

MEDICO  40 HO-
RAS

                                 

Graduação A     8.787,67      9.314,93          
9.873,83 

  10.466,26   
11.094,23 

  
11.759,88 

  
12.465,48 

  13.213,41   14.006,21   
14.846,58 

  
15.737,38 

  
16.681,62 

  17.682,52   
18.743,47 

  
19.868,08 

   
21.060,16 

Pós Graduação B     9.227,05      9.780,68        
10.367,52 

  10.989,57   
11.648,94 

  
12.347,88 

  
13.088,75 

  13.874,08   14.706,52   
15.588,91 

  
16.524,25 

  
17.515,70 

  18.566,64   
19.680,64 

  
20.861,48 

   
22.113,17 

Mestrado C     9.688,41   
10.269,71 

       
10.885,89 

  11.539,05   
12.231,39 

  
12.965,27 

  
13.743,19 

  14.567,78   15.441,85   
16.368,36 

  
17.350,46 

  
18.391,49 

  19.494,98   
20.664,68 

  
21.904,56 

   
23.218,83 

MEDICO  40 HO-
R A S  A T E N D I -
MENTO PSF

                                 

Graduação A   
12.514,08 

  
13.264,92 

       
14.060,82 

  14.904,47   
15.798,74 

  
16.746,66 

  
17.751,46 

  18.816,55   19.945,54   
21.142,27 

  
22.410,81 

  
23.755,46 

  25.180,79   
26.691,63 

  
28.293,13 

   
29.990,72 

Pós Graduação B   
13.139,78 

  
13.928,17 

       
14.763,86 

  15.649,69   
16.588,67 

  
17.584,00 

  
18.639,03 

  19.757,38   20.942,82   
22.199,39 

  
23.531,35 

  
24.943,23 

  26.439,83   
28.026,22 

  
29.707,79 

   
31.490,26 

Mestrado C   
13.796,77 

  
14.624,58 

       
15.502,05 

  16.432,18   
17.418,11 

  
18.463,19 

  
19.570,99 

  20.745,25   21.989,96   
23.309,36 

  
24.707,92 

  
26.190,39 

  27.761,82   
29.427,53 

  
31.193,18 

   
33.064,77 

                                   

E N G E N H E I R O 
CIVIL 30 HORAS

                                 

Graduação A     4.310,41      4.569,03          
4.843,18 

    5.133,77     5.441,79      5.768,30     6.114,40     6.481,26     6.870,14     7.282,35     7.719,29     8.182,45     8.673,39     9.193,80      
9.745,42 

   
10.330,15 

Pós- Graduação B     4.525,93      4.797,49          
5.085,34 

    5.390,46     5.713,88      6.056,72     6.420,12     6.805,33     7.213,65     7.646,46     8.105,25     8.591,57     9.107,06     9.653,49   
10.232,69 

   
10.846,66 

Mestrado C     4.752,23      5.037,36          
5.339,60 

    5.659,98     5.999,58      6.359,55     6.741,12     7.145,59     7.574,33     8.028,79     8.510,51     9.021,15     9.562,41   
10.136,16 

  
10.744,33 

   
11.388,99 

                                   

                                   

ANEXO - VII

T A B E L A  D E 
V E N C I M E N T O 
D O S  C A R G O S 
DE PROVIMEN-
TO EFETIVO

CARGO                                  

 BASE   BASE  1º Triênio 2º Triênio  3º Triênio 4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Tr iê-
nio

11º  Tr iê-
nio

12º Triênio 13º Tr iê-
nio

14º Tr iê-
nio

15º Tr iê-
nio

      I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XIII XIV XV

A R Q U I T E T O / 
URBANISTA 40 
HORAS

                                 

Graduação A 3.751,00 3.614,60 3.831,48 4.061,36 4.305,05 4.563,35 4.837,15 5.127,38 5.435,02 5.761,12 6.106,79 6.473,20     6.861,59     7.273,29      
7.709,68 

     8.172,27 

Pós- Graduação B     3.938,55 3.795,33 4.023,05 4.264,43 4.520,30 4.791,52 5.079,01 5.383,75 5.706,77 6.049,18 6.412,13 6.796,86     7.204,67     7.636,95      
8.095,17 

     8.580,88 

Mestrado C     4.135,48 3.985,10 4.224,20 4.477,65 4.746,31 5.031,09 5.332,96 5.652,94 5.992,11 6.351,64 6.732,74 7.136,70     7.564,90     8.018,80      
8.499,92 

     9.009,92 

                                   

E N G E N H E I R O 
AMBIENTAL 40 
HORAS

                                 

Graduação A 3.751,00 3.614,60 3.831,48 4.061,36 4.305,05 4.563,35 4.837,15 5.127,38 5.435,02 5.761,12 6.106,79 6.473,20     6.861,59     7.273,29      
7.709,68 

     8.172,27 

Pós- Graduação B     3.938,55 3.795,33 4.023,05 4.264,43 4.520,30 4.791,52 5.079,01 5.383,75 5.706,77 6.049,18 6.412,13 6.796,86     7.204,67     7.636,95      
8.095,17 

     8.580,88 

Mestrado C     4.135,48 3.985,10 4.224,20 4.477,65 4.746,31 5.031,09 5.332,96 5.652,94 5.992,11 6.351,64 6.732,74 7.136,70     7.564,90     8.018,80      
8.499,92 

     9.009,92 

                                   

E N G E N H E I R O 
ELETRICISTA 40 
HORAS

                                 

Graduação A 3.751,00 3.614,60 3.831,48 4.061,36 4.305,05 4.563,35 4.837,15 5.127,38 5.435,02 5.761,12 6.106,79 6.473,20     6.861,59     7.273,29      
7.709,68 

     8.172,27 

Pós- Graduação B     3.938,55 3.795,33 4.023,05 4.264,43 4.520,30 4.791,52 5.079,01 5.383,75 5.706,77 6.049,18 6.412,13 6.796,86     7.204,67     7.636,95      
8.095,17 

     8.580,88 

Mestrado C     4.135,48 3.985,10 4.224,20 4.477,65 4.746,31 5.031,09 5.332,96 5.652,94 5.992,11 6.351,64 6.732,74 7.136,70     7.564,90     8.018,80      
8.499,92 

     9.009,92 

                                   

BIBLIOTECONO-
MISTA

                                 

Graduação A 2.200,00 2.120,00 2.247,20 2.382,03 2.524,95 2.676,45 2.837,04 3.007,26 3.187,70 3.378,96 3.581,70 3.796,60     4.024,40     4.265,86      
4.521,81 

     4.793,12 

Pós- Graduação B     2.310,00 2.226,00 2.359,56 2.501,13 2.651,20 2.810,27 2.978,89 3.157,62 3.347,08 3.547,91 3.760,78 3.986,43     4.225,62     4.479,15      
4.747,90 

     5.032,78 

Mestrado C     2.425,50 2.337,30 2.477,54 2.626,19 2.783,76 2.950,79 3.127,83 3.315,50 3.514,44 3.725,30 3.948,82 4.185,75     4.436,90     4.703,11      
4.985,30 

     5.284,41 

                                   

G E S T O R  A M -
BIENTAL 40 HO-
RAS

                                 

Graduação A 3.751,00 3.614,60 3.831,48 4.061,36 4.305,05 4.563,35 4.837,15 5.127,38 5.435,02 5.761,12 6.106,79 6.473,20     6.861,59     7.273,29      
7.709,68 

     8.172,27 

Pós- Graduação B     3.938,55 3.795,33 4.023,05 4.264,43 4.520,30 4.791,52 5.079,01 5.383,75 5.706,77 6.049,18 6.412,13 6.796,86     7.204,67     7.636,95      
8.095,17 

     8.580,88 

Mestrado C     4.135,48 3.985,10 4.224,20 4.477,65 4.746,31 5.031,09 5.332,96 5.652,94 5.992,11 6.351,64 6.732,74 7.136,70     7.564,90     8.018,80      
8.499,92 

     9.009,92 

                                   

MECANICO DE 
VEICULOS LE-
VES 40 HORAS

                                 

E n s i no  Funda -
mental incomple-
to

A 2.200,00 2.120,00 2.247,20 2.382,03 2.524,95 2.676,45 2.837,04 3.007,26 3.187,70 3.378,96 3.581,70 3.796,60     4.024,40     4.265,86      
4.521,81 

     4.793,12 

E n s ino  Funda -
mental 

B     2.310,00 2.226,00 2.359,56 2.501,13 2.651,20 2.810,27 2.978,89 3.157,62 3.347,08 3.547,91 3.760,78 3.986,43     4.225,62     4.479,15      
4.747,90 

     5.032,78 

Ensino médio C     2.425,50 2.337,30 2.477,54 2.626,19 2.783,76 2.950,79 3.127,83 3.315,50 3.514,44 3.725,30 3.948,82 4.185,75     4.436,90     4.703,11      
4.985,30 

     5.284,41 

Ensino Superior D     2.546,78 2.454,17 2.601,41 2.757,50 2.922,95 3.098,33 3.284,23 3.481,28 3.690,16 3.911,57 4.146,26 4.395,04     4.658,74     4.938,27      
5.234,56 

     5.548,64 
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P U B L I C A Ç Õ E S
M E C A N I C O 
D E  V E I C U -
L O S  P E S A -
D O S  E  M A -
Q U I N A S  4 0 
HORAS

                                 

Ensino Funda-
mental incom-
pleto

A 2.750,00 2.650,00 2.809,00 2.977,54 3.156,19 3.345,56 3.546,30 3.759,08 3.984,62 4.223,70 4.477,12 4.745,75     
5.030,50 

    5.332,32      
5.652,26 

     
5.991,40 

Ensino Funda-
mental 

B     2.887,50 2.782,50 2.949,45 3.126,42 3.314,00 3.512,84 3.723,61 3.947,03 4.183,85 4.434,88 4.700,98 4.983,03     
5.282,01 

    5.598,93      
5.934,87 

     
6.290,96 

Ensino médio C     3.031,88 2.921,63 3.096,92 3.282,74 3.479,70 3.688,48 3.909,79 4.144,38 4.393,04 4.656,63 4.936,02 5.232,19     
5.546,12 

    5.878,89      
6.231,62 

     
6.605,52 

Ensino Supe-
rior

D     3.183,47 3.067,71 3.251,77 3.446,87 3.653,69 3.872,91 4.105,28 4.351,60 4.612,70 4.889,46 5.182,83 5.493,79     
5.823,42 

    6.172,82      
6.543,19 

     
6.935,78 

                                   

                                   

                                   

                                   

ANEXO - VII

T A B E L A  D E 
V E N C I M E N -
TO DOS CAR-
GOS DE PRO-
V I M E N T O 
EFETIVO

CARGO                                  

     BASE   1º Triê-
nio

  4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Triê-
nio

11º  Tr iê -
nio

12º Triê-
nio

13º Tr iê-
nio

14º Triê-
nio

15º Triê-
nio

            I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII

TÉCNICO DE 
SEGURANÇA 
D O  T R A B A -
LHO 40 HO-
RAS

                                 

Ensino médio A 1.727,30 1.664,49 1.764,36 1.870,22 1.982,43 2.101,38 2.227,46 2.361,11 2.502,77 2.652,94 2.812,11 2.980,84     
3.159,69 

    3.349,27      
3.550,23 

     
3.763,24 

Ensino Supe-
rior

B     1.813,67 1.747,71 1.852,57 1.963,73 2.081,55 2.206,44 2.338,83 2.479,16 2.627,91 2.785,59 2.952,72 3.129,88     
3.317,67 

    3.516,73      
3.727,74 

     
3.951,40 

Pós Gradua-
ção

C     1.904,35 1.835,10 1.945,20 2.061,91 2.185,63 2.316,77 2.455,77 2.603,12 2.759,31 2.924,86 3.100,36 3.286,38     
3.483,56 

    3.692,58      
3.914,13 

     
4.148,98 

                                   

AGENTE DE 
TRÂNSITO 40 
HORAS

                                 

Ensino médio A 1.331,00 1.282,60 1.359,56 1.441,13 1.527,60 1.619,25 1.716,41 1.819,39 1.928,56 2.044,27 2.166,93 2.296,94     
2.434,76 

    2.580,84      
2.735,69 

     
2.899,83 

Ensino Supe-
rior

B     1.397,55 1.346,73 1.427,53 1.513,19 1.603,98 1.700,22 1.802,23 1.910,36 2.024,98 2.146,48 2.275,27 2.411,79     
2.556,50 

    2.709,89      
2.872,48 

     
3.044,83 

Pós Gradua-
ção

C     1.467,43 1.414,07 1.498,91 1.588,85 1.684,18 1.785,23 1.892,34 2.005,88 2.126,23 2.253,81 2.389,04 2.532,38     
2.684,32 

    2.845,38      
3.016,11 

     
3.197,07 

                                   

AGENTE FIS-
CAL DE MEIO 
AMBIENTE 40 
HORAS

                                 

Ensino médio A 1.210,00 1.166,00 1.235,96 1.310,12 1.388,72 1.472,05 1.560,37 1.653,99 1.753,23 1.858,43 1.969,93 2.088,13     
2.213,42 

    2.346,22      
2.487,00 

     
2.636,22 

Ensino Supe-
rior

B     1.270,50 1.224,30 1.297,76 1.375,62 1.458,16 1.545,65 1.638,39 1.736,69 1.840,89 1.951,35 2.068,43 2.192,53     
2.324,08 

    2.463,53      
2.611,34 

     
2.768,02 

Pós Gradua-
ção

C     1.334,03 1.285,52 1.362,65 1.444,40 1.531,07 1.622,93 1.720,31 1.823,53 1.932,94 2.048,92 2.171,85 2.302,16     
2.440,29 

    2.586,71      
2.741,91 

     
2.906,42 

                                   

A J U D A N T E 
DE MECANI-
CA 40 HORAS

                                 

Ensino Funda-
mental incom-
pleto

A 796,4 767,44 813,49 862,3 914,03 968,88 1.027,01 1.088,63 1.153,95 1.223,18 1.296,57 1.374,37     
1.456,83 

    1.544,24      
1.636,90 

     
1.735,11 

Ensino Funda-
mental 

B         836,22 805,81 854,16 905,41 959,73 1.017,32 1.078,36 1.143,06 1.211,64 1.284,34 1.361,40 1.443,09     
1.529,68 

    1.621,46      
1.718,74 

     
1.821,87 

Ensino médio C         878,03 846,1 896,87 950,68 1.007,72 1.068,19 1.132,28 1.200,21 1.272,23 1.348,56 1.429,47 1.515,24     
1.606,15 

    1.702,52      
1.804,68 

     
1.912,96 

Ensino Supe-
rior

D         921,93 888,41 941,71 998,21 1.058,11 1.121,59 1.188,89 1.260,22 1.335,84 1.415,99 1.500,95 1.591,00     
1.686,46 

    1.787,65      
1.894,91 

     
2.008,60 

NOVO FALTA 
LEI

                                 

CARGO                                  

    BASE 1º Triênio 2º Triênio 3º Triênio 4º Triênio 5º Triênio 6º Triênio 7º Triênio 8º Triênio 9º Triênio 10º Triê-
nio

11º Tr iê-
nio

12º Triê-
nio

13º Tr iê-
nio

14º Triê-
nio

15º Triê-
nio

    I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII XII XIV XV

E D U C A D O R 
F Í S I C O  4 0 
H O R A S  S E -
MANAIS

                           

Graduação A     3.552,44      
3.765,59 

         3.991,52     
4.231,01 

    4.484,87      4.753,97     5.039,20     5.341,56     5.662,05     6.001,77     
6.361,88 

    6.743,59     
7.148,21 

    7.577,10      
8.031,73 

     
8.513,63 

Pós- Gradua-
ção

B     3.730,06      
3.953,87 

         4.191,10     
4.442,56 

    4.709,12      4.991,66     5.291,16     5.608,63     5.945,15     6.301,86     
6.679,97 

    7.080,77     
7.505,62 

    7.955,95      
8.433,31 

     
8.939,31 

Mestrado C     3.916,57      
4.151,56 

         4.400,65     
4.664,69 

    4.944,57      5.241,25     5.555,72     5.889,07     6.242,41     6.616,95     
7.013,97 

    7.434,81     
7.880,90 

    8.353,75      
8.854,98 

     
9.386,28 

N U T R I C I O -
NISTA 40 HO-
R A S  S E M A -
NAIS

                                 

Graduação A     3.552,44      
3.765,59 

         3.991,52     
4.231,01 

    4.484,87      4.753,97     5.039,20     5.341,56     5.662,05     6.001,77     
6.361,88 

    6.743,59     
7.148,21 

    7.577,10      
8.031,73 

     
8.513,63 

Pós- Gradua-
ção

B     3.730,06      
3.953,87 

         4.191,10     
4.442,56 

    4.709,12      4.991,66     5.291,16     5.608,63     5.945,15     6.301,86     
6.679,97 

    7.080,77     
7.505,62 

    7.955,95      
8.433,31 

     
8.939,31 

Mestrado C     3.916,57      
4.151,56 

         4.400,65     
4.664,69 

    4.944,57      5.241,25     5.555,72     5.889,07     6.242,41     6.616,95     
7.013,97 

    7.434,81     
7.880,90 

    8.353,75      
8.854,98 

     
9.386,28 

                                   

Município de Machado, 16 de junho de 2016

Julbert Ferre de Morais
- Prefeito Municipal em exercício -
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P U B L I C A Ç Õ E S
LEI MUNICIPAL Nº 2.721 DE 16 DE JUNHO DE 2016

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 2.705, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2016, QUE  AUTORIZA CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS NA FORMA DE AUXÍLIOS FINANCEIROS 
E CONTRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Machado, por seus representantes aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Esta lei dispõe sobre alteração na Lei Municipal nº 2.705, de 05 de fevereiro de 2016, que autoriza concessão de subvenções sociais, na forma de auxílios financeiros e contribuições.

Art. 2º - Altera o art. 1º da Lei Municipal nº 2.705, de 05 de fevereiro de 2016, que passa a vigorar conforme abaixo: 
“Art. 1º - Com base nas consignações orçamentárias fixadas para o exercício financeiro de 2016 do Município e respectivos créditos adicionais autorizados, fica o Executivo Municipal autorizado a 

conceder subvenções, auxílios financeiros e contribuições, até os valores abaixo consignados, como segue:

SUBVENÇÕES

SUBVENÇÕES COM RECURSOS MUNICIPAIS

Instituição Valor em R$

Abrigo Jesus Maria Jose                52.000,00 

Academia Machadense de Letras                  5.000,00 

Ass. Dos Congadeiros de Machado                  95.000,00 

Ass. Machadense de Reciclagem de Res. Sólidos – AMARE                  3.000,00 

Associação Betel de Educação e Assist. à Criança              104.000,00 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE              100.000,00 

Associação Mariana de Acolhimento à Criança e ao Adolescente                50.000,00 

Associação Mariana de Acolhimento à Criança e ao Adolescente (P.C)              127.656,00 

Associação Quatro Patas                  3.000,00 

Circuito Turístico Caminhos Gerais                  5.000,00 

Cislagos – Consórcio Intermunicipal de Saúde Região dos Lagos              356.000,00 

Conderg – Consórcio de Desenvolvimento da Região de Governo                80.000,00 

Corporação Musical União de Machado                35.000,00 

Creche Sinai                50.000,00 

Desafio Jovem Manaain              189.040,00 

Empresa de Ass. Tec. E Ext. Rural do Estado Minas - EMATER.              192.000,00 

Fundação Beneficente Bom Samaritano                18.000,00 

Fundo Estadual de Saúde                73.487,00 

Instituição Herman Douglas G.P. Costa – Amigos da Vida.                15.000,00 

Irmandade Santa Casa de Caridade          2.640.000,00 

Lar Fabiano de Cristo                30.000,00 

Lar São Vicente de Paula 80.000,00

Contribuição à Polícia Civíl                120.000,00 

Contribuição à Policia Militar                120.000,00 

Missão Vida Nova                10.000,00 

TOTAL GERAL RECURSOS MUNICIPAIS (CONTRIBUIÇÕES, AUXÍLIOS) 4.463.183,00 

TRANSFERÊNCIAS GOVERNAMENTAIS

Instituição Valor em R$

Associação Betel de Educação e Assist. à Criança – (Fundeb)              200.000,00 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE (PIPA)                44.655,00 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE (FNAS)                52.719,00 

Associação Mariana de Acolhimentos à Criança                60.000,00 

Caixa Escolar Comendador Lindolfo de Souza Dias – PDDE                  7.500,00 

Caixa Escolar Escola Carlos Legnani                  8.000,00 

Centro de Educação Infantil Jardim das Oliveiras – PDDE                  6.500,00 

Centro de Educação Infantil Vovó Donana – PDDE                  6.000,00 

Centro de Educação Infantil Vovó Guiomar – PDDE                  4.000,00 

Centro de Educação Infantil Vovó Iracema – PDDE                  4.000,00 

Centro de Educação Infantil Vovó Luiza – PDDE                  6.500,00 

Centro de Educação Infantil Vovó Paulina Dammen Knox – PDDE                  6.000,00 

Centro Municipal de Educação e amparo a Infância – PDDE                11.000,00 

Conselho Escola Municipal Adoniro de S. Ribeiro – PDDE                  6.500,00 

Conselho Escola Municipal Clóvis Araújo Dias – PDDE                10.000,00 

Conselho Escola Municipal Domingos Sabino de Souza - PDDE                  7.500,00 

Conselho Escola Municipal Padre José de Souza Ribeiro - PDDE                16.500,00 

Creche Sinai (Fundeb)              460.000,00 

Instituto Elzo Tulio (FIA)                  4.890,00 

Irmandade Santa Casa de Caridade – RRH Urgência e Emergência          1.200.000,00 

Irmandade Santa Casa de Caridade (contribuições Cnv) PRO-HOSP              320.000,00 

TOTAL TRANSFERÊNCIAS          2.442.264,00 

TOTAL GERAL R$          6.995.447,00

 Parágrafo Único - O disposto no caput aplica-se a toda a administração direta e indireta.”
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Município de Machado, 16 de junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais

Prefeito Municipal em Exercício
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI COMPLEMENTAR Nº 154 DE 1º DE JULHO DE 2016.
Dispõe sobre alteração no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de Machado instituído pela Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e dá outras 
providências.
O povo do Município de Machado, por seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei Complementar Municipal nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Públicos do Município 
de Machado.Art. 2º Fica alterado o Art. 34, parte da Seção IV – Do Plantão, da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, que passa a viger com a seguinte redação:
Art. 34. A prestação de serviços em regime de plantão, a ser feita por motoristas, na Secretaria Municipal de Saúde, será remunerada conforme valores constantes do Anexo IX. [...]. ”.
Art. 3º   Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Município de Machado, 1º de julho de 2016

Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em exercício

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS MUNICÍPIO DE MACHADO EXERCÍCIO DE 2017

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ-
RIAS - 2017 
LEI MUNICIPAL  Nº  2.719       DE   13    
/   06    /2016
  DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO DA LEI OR-
ÇAMENTÁRIA DE 2017  E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.
  O Povo do Município de Machado, 
Estado de Minas Gerais, por seus 
vereadores na Câmara Municipal 
aprovou, e eu, na qualidade
de Prefeito Municipal, sanciono a se-
guinte lei:
Disposições Preliminares
  Art.1º   São estabelecidas, em cum-
primento ao disposto no Art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, as diretrizes para 
a elaboração da lei orçamentária do 
exercício financeiro de 2017, compre-
endendo:
  I – as metas e prioridades da Admi-
nistração Pública Municipal;                          
  II – orientações básicas para ela-
boração da lei orçamentária anual e 
suas alterações;              
  III – disposições sobre a política de 
pessoal, encargos sociais e serviços 
extraordinários;
  IV – disposições sobre a receita e 
alterações na legislação tributária do 
Município;
  V – equilíbrio entre receitas e des-
pesas;
  VI – critérios e formas de limitação 
de empenho;
  VII – normas relativas ao controle de 
custos e a avaliação dos resultados 
dos programas financiados com recur-
sos dos orçamentos;
  VIII – condições e exigências para 
transferências de recursos a entida-
des públicas e privadas;
  IX – autorização para o Município au-
xiliar o custeio de despesas atribuídas 
a outros entes da federação;
  X – dos fundos especiais e Conse-
lhos do Município;
  XI – parâmetros para a elaboração 
da programação financeira e do cro-
nograma mensal de desembolso;

  XII - definição de critérios para início 
de novos projetos;
  XIII – definição das despesas consi-
deradas irrelevantes;
  XIV – incentivo à participação po-
pular;
  XV – das disposições gerais.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNI-
CIPAL
  Art. 2º  Em consonância com o dis-
posto no Art. 165, § 2º, da Constitui-
ção Federal, as metas e prioridades 
para o exercício financeiro
de 2017, especificadas de acordo com 
os programas e ações estabelecidos 
no Plano Plurianual relativo ao perío-
do de 2014-2017, são
as constantes no anexo de Metas e 
Prioridades que integra esta Lei, as 
quais terão precedência na alocação 
de recursos na lei
orçamentária de 2017 e na sua exe-
cução, não se constituindo, todavia, 
limite à programação das despesas.
  § 1º O projeto de lei orçamentária 
para 2017 será elaborado em conso-
nância com as metas e prioridades 
estabelecidas na forma do
caput deste Artigo.
  § 2º  O projeto de lei orçamentária 
para 2017 conterá demonstrativo da 
observância das metas e prioridades 
estabelecidas na forma
do caput deste Artigo.
  § 3º As metas e prioridades da Admi-
nistração Pública Municipal possuem 
caráter indicativo e não normativo, 
devendo servir de
referência para o planejamento, po-
dendo a Lei Orçamentária atualizá-
-las. 
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CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES BÁSICAS PARA 
A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMEN-

TÁRIA ANUAL
SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO 
E DIRETRIZES DO ORÇAMENTO 
ANUAL
  Art. 3º  Para efeito desta Lei, enten-
de-se por:
  I – programa, o instrumento de or-
ganização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo
mensurado por indicadores estabele-
cidos no plano plurianual;
  II – atividade: um instrumento de 
programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um con-
junto de operações que
se realizam de modo contínuo e per-
manente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação 
de governo;
  III – projeto: um instrumento de pro-
gramação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjun-
to de operações,
limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre para a ex-
pansão ou aperfeiçoamento da ação 
de governo; e
  IV – operação especial: as despesas 
que não contribuem para a manuten-
ção das ações de governo, das quais 
não resulta um
produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou servi-
ços.
  § 1º. Cada programa identificará 
as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de ativi-
dades, projetos e operações
especiais, especificando os respec-
tivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.
  § 2º. Cada atividade, projeto e ope-
ração especial estará identif icada 
pela função e a subfunção às quais se 
vinculam, na forma do
anexo que integra a Portaria nº 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério do 
Orçamento e Gestão.
  § 3º.  Cada projeto constará somente 
em uma unidade orçamentária e em 

um programa.
  § 4º.  As categorias de programação 
de que trata esta Lei serão identifi-
cadas por unidades orçamentárias, 
funções, sub-funções,
programas, atividades, projetos, ope-
rações especiais, categoria econômi-
ca, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação,
de acordo com as codificações da 
Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 163/2001 
e da Lei do Plano
P l u r i a n u a l  r e l a t i v o  a o  p e r í o d o 
2014/2017.
  Art. 4º  O orçamento fiscal discri-
minará a despesa por unidade orça-
mentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor
nível, com suas respectivas dotações, 
especificando a modalidade de aplica-
ção e os grupos de despesa conforme 
a seguir
discriminados:
  I – pessoal e encargos sociais - 1;
  II - juros e encargos da dívida - 2;
  III – outras despesas correntes - 3;
  IV – investimentos - 4;
  V – inversões financeiras, incluídas 
quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de 
empresas - 5; e
  VI - amortização da dívida - 6.
  Art. 5º  O orçamento fiscal compre-
enderá a programação dos Poderes 
do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações
devendo a correspondente execução 
orçamentária e financeira ser conso-
lidada no Órgão Central de Contabili-
dade do Poder
Executivo.
  Art. 6º  O projeto de lei orçamentária 
que o Poder Executivo encaminhará 
à Câmara Municipal será constituído 
de:
  I – texto da lei;
  II – documentos referenciados nos 
Artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964;
  III – quadros orçamentários conso-
lidados;
  IV – anexo do orçamento fiscal, dis-
criminando a receita e a despesa na 

forma definida nesta Lei;
  V – demonstrativos e documentos 
previstos no Art. 5º da Lei Comple-
mentar nº 101/2000;
  VI – anexo do orçamento de investi-
mento a que se refere o Art. 165, § 5º, 
inciso II, da Constituição Federal, na 
forma definida nesta
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  Parágrafo único: Acompanharão a 
proposta orçamentária, além dos de-
monstrativos exigidos pela legislação 
em vigor, definidos no
caput, os seguintes demonstrativos:
  a) Demonstrativo da receita corrente 
líquida, de acordo com o Art. 2º, inciso 
IV da Lei Complementar nº 101/2000;
  b) Demonstrativo dos recursos a 
serem aplicados na manutenção e de-
senvolvimento do ensino e no ensino 
fundamental, para fins do
atendimento do disposto no Art. 212 
da Constituição Federal e no Art. 60 
do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias;
  c) Demonstrativo dos recursos a 
serem aplicados no FUNDEB – Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de
Valorização dos profissionais da Edu-
cação, conforme Art. 60 do ADCT, 
com alterações apresentadas na EC 
53/2006;
  d) Demonstrativo dos recursos a 
serem aplicados nas ações e serviços 
públicos de saúde, para fins do aten-
dimento disposto na
Emenda Constitucional nº 29/2000;
  e) Demonstrativo dos recursos a 
serem aplicados nas ações e serviços 
públicos de saúde, provenientes do 
SUS – Sistema Único de
Saúde;
  f) Demonstrativo da despesa com 
pessoal, para fins do atendimento do 
disposto no Art. 169 da Constituição 
Federal e na Lei
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Complementar nº 101/2000.
  Art. 7º  A estimativa da receita e a 
fixação da despesa, constantes do 
projeto de lei orçamentária de 2017, 
serão elaboradas a valores
correntes do exercício de 2016, pro-
jetados ao exercício a que se refere.
  Parágrafo único. O projeto de lei or-
çamentária atualizará a estimativa da 
margem de expansão das despesas, 
considerando os
acréscimos de receita resultantes do 
crescimento da economia e da evolu-
ção de outras variáveis que impliquem 
no aumento da base
de cálculo, bem como de alterações 
na legislação tributária, devendo ser 
garantidas, no mínimo, as metas de 
resultado primário e
nominal estabelecidas nesta Lei.
  
  Art. 8º  O Poder Executivo colocará 
à disposição do Poder Legislativo no 
mínimo trinta dias antes do prazo final 
para
encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as esti-
mativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da
corrente líquida, e as respectivas me-
mórias de cálculo.
  Parágrafo único: Os órgãos da Ad-
ministração Indireta encaminharão ao 
Órgão Central de Contabilidade do 
Poder Executivo, até 15
dias antes do prazo definido no caput, 
os estudos e as estimativas das suas 
receitas orçamentárias para o exercí-
cio subseqüente e as
respectivas memórias de cálculo, 
para fins de consolidação da receita 
municipal.
  Art. 9º  Para efeito do disposto no 
Artigo anterior, o Poder Legislativo, e 
os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão ao Órgão
Central de Contabilidade do Poder 
Executivo até 30 de junho de 2016, 
suas respectivas propostas orçamen-
tárias, para fins de
consolidação do projeto de lei orça-
mentária.
  Art. 10  O projeto de lei orçamentária 
do Município, relativo ao exercício 
financeiro de 2017, deve assegurar o 
controle social e
transparência na execução do orça-
mento:
  I – o princípio de controle social im-
plica em assegurar a todo cidadão a 
participação nas ações da administra-
ção municipal;
  II – o princípio de transparência im-
plica, além da observação do princípio 
constitucional da publicidade, a utili-
zação dos meios
disponíveis para garantir o efetivo 
acesso dos munícipes às informações 
relativas ao orçamento.
  
  Art.11  Será assegurada aos cida-
dãos a participação no processo de 
elaboração e fiscalização do orça-
mento, através da definição
das prioridades de investimento local, 
mediante regular processo de consul-
ta, em audiência pública.
  
  Art. 12  Na programação da despesa 
não poderão ser fixadas despesas 
sem que estejam definidas as respec-
tivas fontes de recursos,
de forma a evitar o comprometimento 
do equilíbrio orçamentário entre a re-
ceita e a despesa.
  Art. 13   A lei orçamentária discri-
minará, no órgão responsável pelo 
débito, as dotações destinadas ao 
pagamento de precatórios
judiciais em cumprimento ao disposto 
no Art. 100 da Constituição Federal. 
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  § 1º.  Para fins de acompanhamento, 
controle e centralização, os órgãos da 
administração pública municipal direta 
e indireta
submeterão os processos referen-
tes ao pagamento de precatórios à 
apreciação da Assessoria Jurídica da 
Prefeitura Municipal.
  § 2º. Os recursos alocados para os 
fins previstos no caput deste Artigo 
não poderão ser cancelados para 
abertura de créditos
adicionais com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS
  Art. 14  Os investimentos à conta de 
recursos do orçamento fiscal serão 
programados de acordo com as dota-
ções previstas nos
respectivos orçamentos.
  Art. 15  Na programação de investi-
mentos dos Órgãos da Administração 
Direta e Administração Indireta serão 
observados os
seguintes princípios:
  I – Os investimentos deverão estar 
contemplados no Plano Plurianual 
2014/2017 e suas alterações poste-
riores;
  II – Não poderão ser programados 
novos projetos em detrimento dos 

investimentos em andamento, excluí-
dos da vedação aqueles de
natureza emergencial ou indispensá-
vel ao bem estar da população;
  III – Que permitam a população de 
baixa renda acesso ao conjunto de 
bens e serviços socialmente prioritá-
rios que lhe possibilite a
obtenção de um novo padrão de bem 
estar social;
  IV – Que contribuam para a melhoria 
das condições de segurança pública, 
educação, saúde, saneamento básico 
e habitação;
  V – Que impliquem na geração de 
empregos, assegurado para tanto o 
incentivo fiscal e utilização de políti-
cas públicas que visem
facilitar ou contribuir para a afixação 
ou ampliação de empresas e indús-
trias no Município, autorizado nestes 
casos, a desapropriação;
  VI – Que contribuam para a defesa, 
preservação e recuperação do meio 
ambiente;
  VII – Que promovam a revitalização 
econômica, agrícola, industrial e do 
setor de serviços.
SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 
DÍVIDA E AO ENDIVIDAMENTO PÚ-
BLICO MUNICIPAL
  Art. 16  A administração da dívida 
pública municipal interna tem por 
objetivo principal minimizar custos, 
reduzir o montante da dívida
pública e viabilizar fontes alternativas 
de recursos para o Tesouro Municipal.
  § 1º Serão garantidos na Lei Orça-
mentária recursos para pagamento da 
dívida. 
  § 2º O Município, através de seus ór-
gãos, subordinar-se-á às normas es-
tabelecidas na Resolução nº 40/2001 
do Senado Federal,
que dispõe sobre os limites globais 
para o montante da dívida pública 
consolidada e da dívida pública mobi-
liária, em atendimento ao
disposto no Art. 52, incisos VI e IX, da 
Constituição Federal.
  Art.17  Na lei orçamentária para o 
exercício de 2017, as despesas com 
amortização, juros e demais encargos 
da dívida serão fixadas
com base nas operações contratadas 
e nas autorizações concedidas até a 
data do encaminhamento do respecti-
vo projeto de lei à
Câmara Municipal.
  Art.18  A lei orçamentária poderá 
conter autorização para contratação 
de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, a qual ficará
condicionada ao atendimento das 
normas estabelecidas na Lei Comple-
mentar nº 101/2000 e na Resolução nº 
43/2001 do Senado
Federal.
  Art.19  A lei orçamentária poderá 
conter autorização para a realização 
de operações de crédito por antecipa-
ção de receita
orçamentária, desde que observado 
o disposto no Art. 38 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000 e atendidas as 
exigências estabelecidas
na Resolução nº 43/2001 do Senado 
Federal.
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SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E 
FORMA DE UTILIZAÇÃO DA RESER-
VA DE CONTINGÊNCIA
Art.20 A Lei Orçamentária poderá 
conter reserva de contingência consti-
tuída exclusivamente com recursos do 
orçamento fiscal e será
equivalente a no máximo, 6% (seis 
por cento) da receita corrente líquida 
na proposta orçamentária de 2017, 
destinada ao atendimento
de passivos contingentes, outros ris-
cos e eventos fiscais imprevistos e 
demais créditos adicionais.
CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCAR-
GOS SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRA-
ORDINÁRIOS
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA 
DE PESSOAL E ENCARGOS SO-
CIAIS
  Art. 21  As despesas com pessoal 
e encargos sociais serão fixadas ob-
servando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis,
Lei Complementar nº 101/2000 e Le-
gislação Municipal em vigor.
  Art. 22  Para fins de atendimento ao 
disposto no Art. 169, § 1º, inciso II, 
da Constituição Federal, observado o 
inciso I do mesmo
parágrafo, ficam autorizadas as con-
cessões de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de 
cargos, empregos e
funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer 
título, desde que
observado o disposto nos Artigos 
15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 
101/2000.

  § 1º. Além de observar as normas 
do caput, no exercício financeiro de 
2017 as despesas com pessoal dos 
Poderes Executivo e
Legislativo deverão atender as dispo-
sições contidas nos Artigos 18, 19 e 
20 da Lei Complementar nº 101/2000.
  § 2º. Se a despesa total com pessoal 
ultrapassar os limites estabelecidos 
no Art. 19 da Lei Complementar nº 
101/2000, serão
adotadas as medidas de que tratam 
os §§ 3º e 4º do Art. 169 da Constitui-
ção Federal.
  Art. 23  Para efeito do cálculo da 
despesa com pessoal, não se consi-
dera como substituição de servidores 
públicos, os contratos de
terceirização relativos à execução 
indireta de atividades que simultane-
amente:
  I – sejam acessórias, instrumentais 
ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal 
do órgão ou
entidade;
  II – não sejam inerentes a categorias 
funcionais, abrangidas por plano de 
cargos do quadro de pessoal do Ór-
gão ou Entidade.
  Art. 24  Fica autorizado o Município a 
proceder ao disposto no Art. 169, § 1º, 
da Constituição Federal, desde que 
haja prévia dotação
orçamentária suficiente para atender 
às projeções de despesa de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes.
  Parágrafo Único – A Lei Orçamentá-
ria conterá dotação orçamentária sufi-
ciente para fazer face à recomposição 
monetária anual dos
subsídios dos agentes políticos mu-
nicipais além da revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Públicos
Municipais.
SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRA-
TAÇÃO EXCEPCIONAL DE HORAS 
EXTRAS
  Art. 25  Se durante o exercício de 
2017 a despesa com pessoal atingir 
o limite de que trata o parágrafo único 
do Art. 22 da Lei
Complementar nº 101/2000, a realiza-
ção de serviço extraordinário somente 
poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de
relevante interesse público que ense-
jem situações emergenciais de risco 
ou de prejuízo para a sociedade.
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  Parágrafo único. A autorização para 
a realização de serviço extraordinário 
para atender as situações previstas 
no caput deste Artigo,
no âmbito do Poder Executivo é de ex-
clusiva competência do Prefeito Muni-
cipal e no âmbito do Poder Legislativo 
é de exclusiva
competência do Presidente da Câ-
mara.
CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEI-
TA E ALTERAÇÕES NA LEGISLA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
  Art. 26  As receitas abrangerão a re-
ceita tributária própria, a receita patri-
monial, as diversas receitas admitidas 
em lei e as parcelas
transferidas pela União e pelo Estado 
resultantes de suas receitas fiscais, 
nos termos da Constituição Federal.
  § 1º - No Projeto de Lei Orçamentá-
ria, as receitas e as despesas serão 
orçadas segundo os preços vigentes 
entre maio e junho de
2016, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre 
do referido exercício.
  § 2º - A lei orçamentária obedecerá 
às seguintes diretrizes:
  I – o equilíbrio entre as despesas e 
as receitas;
  II – as alterações da legislação tri-
butária;
  III – estimará os valores da receita 
e fixará os valores das despesas de 
acordo com a variação de preços e 
planejamento específicos
para o exercício de 2017.
  § 3º - Os valores das parcelas a 
serem transferidas pelos Governos 
Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes do
Governo.
  § 4º - As parcelas transferidas men-
cionadas no parágrafo anterior são 
as constantes nos Artigos 158 e 159, 
inciso I, alínea “B”, inciso
II e § 3º, da Constituição Federal.
  Art. 27  A previsão das receitas con-
siderará:
  I – a expansão do número de contri-
buintes;
  II – a atualização do Cadastro Técni-
co Municipal;
  III – atualização dos elementos físi-
cos das unidades imobiliárias;
  IV – o acompanhamento do Valor 
Adicionado Fiscal . 
  Art. 28  A estimativa da receita que 
constará do projeto de lei orçamen-
tária para o exercício de 2017, com 

vistas à expansão da base
tributária e conseqüente aumento das 
receitas próprias, contemplará medi-
das de aperfeiçoamento da adminis-
tração dos tributos
municipais, dentre as quais:
  I – aperfeiçoamento dos sistemas de 
fiscalização, cobrança e arrecadação 
de tributos, objetivando a sua maior 
exatidão;
  II – aperfeiçoamento dos processos 
tributário-administrativos, por meio da 
revisão e racionalização das rotinas e 
processos,
objetivando a modernização, a padro-
nização de atividades, a melhoria dos 
controles internos e a eficiência na 
prestação de serviços;
  II I  – aplicação das penalidades 
fiscais como instrumento inibitório 
da prática de infração da legislação 
tributária.
   Art. 29  A estimativa da receita de 
que trata o Artigo 28 levará em con-
sideração, adicionalmente, o impacto 
de alteração na legislação
tributária, observadas a capacidade 
econômica do contribuinte, com des-
taque para:
  I – atualização da planta genérica de 
valores do Município;
  II – revisão, atualização ou ade-
quação da legislação sobre Imposto 
Predial e Territorial Urbano, suas alí-
quotas, forma de cálculo,
condições de pagamentos, descontos 
e isenções, inclusive com relação à 
progressividade deste imposto;
  III – revisão da legislação sobre o 
uso do solo, com redefinição dos limi-
tes da zona urbana municipal;
  IV – revisão da legislação referente 
ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza;
  V – revisão da legislação aplicável ao 
Imposto sobre Transmissão Intervivos 
de Bens Imóveis e de Direitos Reais 
sobre Imóveis;
  VI – instituição de taxas pela utiliza-
ção efetiva ou potencial de serviços 
públicos específicos e divisíveis, pres-
tados ao contribuinte ou
postos a sua disposição;
  VII – revisão da legislação sobre 
as taxas pelo exercício do poder de 
polícia;
  VIII – revisão das isenções dos tribu-
tos municipais, para manter o interes-
se público e a justiça fiscal;
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  IX – instituição, por lei específica, 
da Contribuição de Melhoria com a 
finalidade de tornar exeqüível a sua 
cobrança;
  X – a instituição de novos tributos 
ou a modificação, em decorrência de 
alterações legais, daqueles já insti-
tuídos.
  Art. 30  O projeto de lei que conceda 
ou amplie incentivo ou benefício de 
natureza tributária só será aprovado 
ou editado se atendidas
as exigências do Artigo 14 da Lei 
Complementar no 101/00. 
  Parágrafo Único - Aplicam-se à lei 
que conceda ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza financeira as 
mesmas exigências
referidas no caput.
         Art. 31  Na estimativa das recei-
tas o projeto de lei orçamentária pode-
rá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na
legislação tributária em decorrência 
de mudanças na Legislação Nacional, 
em função de interesse público rele-
vante ou ainda adotadas
para a expansão da arrecadação mu-
nicipal.
CAPITULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E 
DESPESA
  Art. 32 A elaboração do projeto, a 
aprovação e a execução da lei orça-
mentária serão orientadas no sentido 
de alcançar o superávit
primário necessário para garantir 
uma trajetória de solidez financeira 
da administração municipal, conforme 
discriminado no Anexo de
Metas Fiscais, constante desta Lei.
  Art. 33  Os projetos de lei que im-
pliquem em diminuição de receita ou 
aumento de despesa do Município no 
exercício de 2017
deverão estar acompanhados de 
demonstrativos que discriminem o 
montante estimado da diminuição da 
receita ou do aumento da
despesa, para cada um dos exercícios 
compreendidos no período de 2017 a 
2020, demonstrando a memória de 
cálculo respectiva.
  Parágrafo único. Não serão aprova-
dos projetos de lei que implique em 
aumento de despesa sem que este-
jam acompanhados das
medidas definidas nos Art.s. 16 e 17 
da Lei Complementar nº 101/2000.
  Art. 34  As estratégias para busca 
ou manutenção do equilíbrio entre as 
receitas e despesas poderão levar em 
conta as seguintes
medidas:

   I – para elevação das receitas: 
  a) – a implementação das medidas 
previstas nos Art.s. 28 e 29 desta Lei;
  b) – atualização e informatização do 
cadastro imobiliário;
  c) – chamamento geral dos contri-
buintes inscritos na Dívida Ativa. 
  II – para redução das despesas:
  a) – implantação de rigorosa pes-
quisa de preços, de forma a baratear 
toda e qualquer compra e evitar a 
cartelização dos
fornecedores;
  Art. 35 - Na programação da despesa 
não poderão ser:
  I – fixadas despesas sem que este-
jam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituídas as 
unidades executoras  
  II – incluídos projetos com a mesma 
finalidade em mais de um órgão;
  III – transferidos a outras unidades 
orçamentárias os recursos recebidos 
por transferências voluntárias.
CAPITULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMI-
TAÇÃO DE EMPENHO
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  Art. 36  Na hipótese de ocorrência 
das circunstâncias estabelecidas no 
caput do Artigo 9º, e no inciso II do § 
1º do Artigo 31, da Lei
Complementar nº 101/2000, o Po-
der Executivo e o Poder Legislativo 
procederão à respectiva limitação de 
empenho e de
movimentação financeira, calculada 
de forma proporcional à participação 
dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da lei
orçamentária de 2017, utilizando para 
tal fim as cotas orçamentárias e finan-
ceiras.
  § 1º.  Excluem-se do caput deste 
Artigo as despesas que constituam 
obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas ao
pagamento dos serviços da dívida.
  § 2º. O Poder Executivo comunicará 
ao Poder Legislativo o montante que 
lhe caberá tornar indisponível para 
empenho e
movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput des-
te Artigo.
  § 3º. Os Poderes Executivo e Legis-
lativo, com base na comunicação de 
que trata o parágrafo anterior, emiti-
rão e publicarão ato
próprio estabelecendo os montantes 
que caberão aos respectivos órgãos 
na limitação do empenho e da movi-
mentação financeira.
   Art. 37  Em atendimento ao disposto 
no Art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, ficam 
estabelecidos os seguintes
critérios para limitação de empenho e 
movimentação financeira:
  I - dentre as despesas de capital e as 
despesas correntes, as despesas de 
capital deixarão de ser empenhadas;
  II - dentre as despesas correntes, as 
despesas referentes à destinação de 
recursos para o setor privado deixa-
rão de ser
empenhadas;
  III - dentre as despesas de capital, 
deixarão de ser empenhadas as ainda 
não licitadas.
  Parágrafo Único - A limitação de em-
penho será feita através de Decreto.
  Art. 38  Para atender ao disposto no 
parágrafo 3º, do Art. 9º, da Lei Com-
plementar 101/00 de 04 de maio de 
2000, fica estabelecido
que a limitação de empenho e mo-
vimentação financeira para o Poder 
Legislativo será feita pelos mesmos 
critérios e forma fixados para
o Poder Executivo. 
CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS AO CON-
TROLE DE CUSTOS E AVALIAÇÃO 
DOS RESULTADOS DOS PROGRA-
MAS FINANCIADOS
COM RECURSOS DOS ORÇAMEN-
TOS
  Art. 39  O Poder Executivo realizará 
estudos visando à definição de siste-
ma de controle de custos e a avalia-
ção do resultado dos
programas de governo.
  Art.40  Além de observar as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
alocação dos recursos na lei orça-
mentária e em seus
crédi tos adic ionais,  bem como a 
respectiva execução, serão feitas de 
forma a propiciar o controle de custos 
e a avaliação dos
resultados dos programas de gover-
no.
  §1º. A lei orçamentária para 2017 
e seus créditos adicionais deverão 
agregar todas as ações governamen-
tais necessárias ao
cumprimento dos objetivos dos res-
pectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não con-
tribuírem para a realização de
um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denomina-
do “Apoio Administrativo” ou de finali-
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dade semelhante. 
  §2º. Merecerá destaque o aprimora-
mento da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial, por intermédio da 
modernização dos
instrumentos de planejamento, execu-
ção, avaliação e controle interno.
  §3º. O Poder Executivo promoverá 
amplo esforço de redução de custos, 
otimização de gastos e reordenamen-
to de despesas do setor
público municipal, sobretudo pelo au-
mento da produtividade na prestação 
de serviços públicos e sociais.
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CAPÍTULO VIII
DAS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RE-
CURSOS A ENTIDADES PÚBLICAS 
E PRIVADAS
  Art. 41  É vedada a inclusão, na 
lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de 
subvenções sociais,
ressalvadas as autorizadas mediante 
lei específica que sejam destinadas:
  I – às entidades que prestem atendi-
mento direto ao público, de forma gra-
tuita, nas áreas de assistência social, 
saúde, educação ou
cultura;
  II – às entidades sem fins lucrativos 
que realizem atividades de natureza 
continuada e que tenham sido decla-
radas por lei como
sendo de utilidade pública. 
  Parágrafo único. Para habilitar-se ao 
recebimento de subvenções sociais, 
a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar
declaração de regular funcionamento 
no ano anterior, emitido no exercício 
de 2017 por, no mínimo, uma autori-
dade local, e
comprovante da regularidade do man-
dato de sua diretoria.
  Art. 42  É vedada a inclusão, na 
lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de 
auxílios e contribuições para
entidades públicas e/ou privadas, res-
salvadas as autorizadas mediante lei 
específica e desde que sejam:
  I – de atendimento direto e gratuito 
ao público, voltadas para as ações 
relativas ao ensino, saúde, cultura, 
assistência social,
agropecuária e de proteção ao meio 
ambiente;
  II – associações ou consórcios in-
termunicipais, constituídos por entes 
públicos, legalmente instituídos e sig-
natários de contrato de
gestão com a administração pública 
municipal, e que participem da execu-
ção de programas municipais.
  Art. 43  É vedada a inclusão, na 
lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de 
contribuições para entidades
privadas, de fins lucrativos, ressalva-
das as contribuições instituídas por lei 
específica no âmbito do Município que 
sejam destinadas
aos programas de desenvolvimento 
industrial.
  § 1º As contribuições para entidades 
privadas com fins lucrativos, quando 
concedidas,  serão feitas sob forma 
de subvenção
econômica.
  § 2º As subvenções econômicas 
somente poderão ser concedidas me-
diante lei específica, nominal, acom-
panhada de plano de
trabalho que justifique a liberação de 
verbas e de proposta de contrapartida 
social por parte do beneficiário.
  Art. 44  É vedada a inclusão, na lei 
orçamentária e em seus créditos adi-
cionais, de dotação para a realização 
de transferência
financeira a outro ente da federação, 
exceto para atender as situações que 
envolvam claramente o atendimento 
de interesses locais,
observadas as exigências do Art. 25 
da Lei Complementar nº 101/2000.
  Art. 45  As entidades beneficiadas 
com os recursos públicos previstos 
nesta Seção, a qualquer título, sub-
meter-se-ão à fiscalização
do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos ob-
jetivos para os quais receberam os 
recursos, devendo ocorrer a
devolução dos valores no caso de 
desvio de finalidade.
  Art. 46  As transferências de recur-
sos às entidades previstas nos Art.s. 
41 a 44 desta Seção deverão ser pre-
cedidas da aprovação de
plano de trabalho e da celebração de 
convênio, devendo ser observadas na 
elaboração de tais instrumentos as 
exigências do Art. 116
da Lei Federal nº 8.666/1993.
  § 1º. Compete ao órgão concedente 
o acompanhamento da realização do 
plano de trabalho executado com re-
cursos transferidos
pelo Município.  
  § 2º. É vedada a celebração de 
convênio com entidade em situação 

irregular com o Município, em decor-
rência de transferência feita
anteriormente.
  § 3º. Excetuam-se do cumprimento 
dos dispositivos legais a que se refere 
o caput deste Artigo às caixas escola-
res da rede pública
municipal de ensino que receberem 
recursos diretamente do Governo Fe-
deral por meio do PDDE – Programa 
Dinheiro Direto na
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Escola.
  Art. 47  A destinação de recursos 
para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas
jurídicas somente poderá ser feita se 
estiver de acordo com o Art. 26 da Lei 
Complementar 101/00, for autorizada 
por lei específica e
atender às seguintes condições:
  I - Pessoa Física:
             a) - apresentar documento de 
identificação do beneficiário ou de seu 
representante legal;
            b) - laudo emitido pela Secre-
taria Municipal do Trabalho e Desen-
volvimento Social
  II - Pessoa Jurídica:
  a) - aprovação pelo Poder Executivo 
da prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos;
  b) - apresentação de plano de traba-
lho pela entidade;
        c) - apresentação de comprovan-
te de regularidade com a Seguridade 
Social.
  Parágrafo único: As normas do caput 
deste Artigo não se aplicam a ajuda 
a pessoas físicas custeadas pelos 
recursos do sistema
único de saúde.
  Art. 48  A transferência de recursos 
financeiros de um órgão para outro, 
inclusive da Prefeitura Municipal para 
os órgãos da
Administração Indireta e para a Câ-
mara Municipal, fica limitada ao valor 
previsto na lei orçamentária anual e 
em seus créditos
adicionais.
  Parágrafo único. O aumento da 
transferência de recursos financeiros 
de um órgão para outro somente po-
derá ocorrer mediante
prévia autorização legislativa, confor-
me determina o Art. 167, inciso VI da 
Constituição Federal.
CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MU-
NICIPIO AUXILIAR O CUSTEIO DE 
DESPESAS DE COMPETÊNCIA DE 
OUTROS ENTES DA
FEDERAÇÃO
  Art. 49  É vedada a inclusão, na 
lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações para que o 
Município contribua para o
custeio de despesas de competência 
de outro ente da federação, ressalva-
das as autorizadas mediante lei espe-
cífica e que sejam
destinadas ao atendimento das si-
tuações que envolvam claramente o 
interesse local.
  Parágrafo único. A realização da 
despesa definida no caput deste Arti-
go deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e
da celebração de convênio, de acordo 
com o Art. 116 da lei federal 8.666/93 
e art. 62 da Lei Complementar 101/00 
de 04 de maio de
2000.
CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CON-
SELHOS DO MUNICÍPIO
  Art. 50 Para cada Fundo Especial 
será elaborado um plano de aplicação 
cujo conteúdo conterá:
  I – as fontes de recursos financeiros 
determinados por lei de criação, clas-
sificados nas categorias econômicas 
das receitas correntes
e receita de capital;
  II – as aplicações, onde serão discri-
minadas:
                        a) as ações que serão 
desenvolvidas através do fundo;
                        b) os recursos desti-
nados ao cumprimento das metas das 
ações classificadas sob categorias 
econômicas de despesas
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correntes e despesas de capital;
                        
                 § 1º- Os planos de aplicação 
serão parte integrante do orçamento 
do Município. 
                 § 2º- A Lei Orçamentária 
Anual consignará dotação orçamentá-
ria para os Conselhos Municipais não 
vinculados a um Fundo
especial. 
CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA A ELA-
BORAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA E DO CRONOGRAMA 

MENSAL DE
DESEMBOLSO
  Art. 51  O Poder Executivo estabe-
lecerá por ato próprio, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da lei orça-
mentária de 2017, as metas
bimestrais de arrecadação, a pro-
gramação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, respectiva-
mente, nos termos dos Art.s.
13 e 8º da Lei  Complementar nº 
101/2000.
  § 1º. Para atender ao caput deste 
Artigo, os órgãos da administração 
indireta do Poder Executivo e o Poder 
Legislativo encaminharão
ao Órgão Central de Contabilidade do 
Município, até 15 (quinze) dias após 
a publicação da lei orçamentária de 
2017, os seguintes
demonstrativos:
  I – as metas mensais de arrecadação 
de receitas, de forma a atender o dis-
posto no Art. 13 da Lei Complementar 
nº 101/2000;
  II – a programação financeira das 
despesas, nos termos do Art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000;
  III – o cronograma mensal de desem-
bolso, incluídos os pagamentos dos 
restos a pagar, nos termos do Art. 8º 
da Lei Complementar
nº 101/2000.
  § 2º. O Poder Executivo deverá dar 
publicidade às metas bimestrais de 
arrecadação, a programação financei-
ra e ao cronograma
mensal de desembolso, no órgão ofi-
cial de publicação do Município até 30 
(trinta) dias após a publicação da lei 
orçamentária de 2017;
  § 3º. A programação financeira e o 
cronograma mensal de desembolso 
de que trata o caput deste Artigo de-
verão ser elaborados de
forma a garantir o cumprimento da 
meta de resultado primário estabele-
cida nesta Lei.
  
CAPÍTULO XII
DA DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS 
PARA INÍCIO DE NOVOS PROJETOS
  Art. 52  Além da observância das me-
tas e prioridades definidas nos termos 
do Artigo 2º desta Lei, a lei orçamen-
tária de 2017 e seus
créditos adicionais, observado o dis-
posto no Art. 45 da Lei Complementar 
nº 101/2000, somente incluirão proje-
tos novos se:
  I – estiverem compatíveis com o 
Plano Plurianual e suas alterações 
posteriores, bem como às normas 
desta Lei;
  II – tiverem sido adequadamente 
contemplados todos os projetos em 
andamento, excluídos da vedação 
aqueles de natureza
emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população;
  III – estiverem preservados os re-
cursos necessários à conservação do 
patrimônio público;
  IV – estiverem perfeitamente defini-
das suas fontes de custeio;
  V – os recursos alocados destina-
rem-se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou de operações 
de crédito.
  Parágrafo único. Considera-se proje-
to em andamento para os efeitos des-
ta Lei, aquele cuja execução iniciar-se 
até a data de
encaminhamento da proposta orça-
mentária de 2017, cujo cronograma 
de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2016. 
CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS 
CONSIDERADAS IRRELEVANTES
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  Art. 53  Para fins do disposto no § 
3º do Art. 16 da Lei Complementar nº 
101/2000, são consideradas despe-
sas irrelevantes aquelas
cujo valor não ultrapasse os limites 
previstos nos incisos I e II do Art. 24 
da Lei Federal nº 8.666/1993, nos ca-
sos, respectivamente, de
obras e serviços de engenharia e de 
outros serviços e compras. 
CAPÍTULO XIV
DO INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO-
POPULAR
  Art. 54  O projeto de lei orçamentária 
do Município, relativo ao exercício 
financeiro de 2017, deverá assegurar 
a transparência na
elaboração e execução do orçamento. 
                  Parágrafo único – O princípio 
da transparência implica, além da ob-
servância do princípio constitucional 
da publicidade, na
utilização dos meios disponíveis para 
garantir o efetivo acesso dos mu-
nícipes às informações relativas ao 
orçamento.
  Art. 55  Será assegurada ao cidadão 
a participação nas audiências públi-
cas para:
  I – elaboração da proposta orça-
mentária de 2017, mediante regular 
processo de consulta;
                  II – avaliação das metas 

fiscais, conforme definido no Art. 9º, § 
4º, da Lei Complementar nº 101/2000, 
ocasião em que o
Poder Executivo demonstrará o com-
portamento das metas previstas nesta 
Lei.
CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
  Art. 56  Não será aprovado projeto de 
lei que implique em aumento das des-
pesas orçamentárias, sem que esteja 
acompanhado da
estimativa do impacto orçamentário e 
financeiro definido no Art. 16 da Lei 
Complementar 101/00 e da indicação 
das fontes de
recursos.
  Art. 57  As unidades responsáveis 
pela execução dos créditos orça-
mentários aprovados processarão o 
empenho da despesa,
observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e res-
pectivos grupos de despesa, fontes de 
recursos e
modalidades de aplicação, especifi-
cando o elemento de despesa. 
  Art. 58  As categorias de programa-
ção, aprovadas na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, poderão 
ser modificadas por
t ransposição,  remanejamento ou 
transferência, justificadamente, para 
atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a
inviabilidade técnica, operacional ou 
econômica da execução do crédito, 
através de Decreto do Poder Execu-
tivo.
                Parágrafo único. As modi-
ficações a que se refere este Artigo 
também poderão ocorrer quando da 
abertura de créditos
suplementares autorizados na lei 
orçamentária, os quais deverão ser 
abertos mediante decreto do Poder 
Executivo. 
  Art. 59  A abertura de créditos su-
plementares e especiais dependerá 
da existência de recursos disponíveis 
para cobrir a despesa, nos
termos da Lei Federal nº 4.320/1964. 
                § 1º - A lei orçamentária 
conterá autorização e disporá sobre 
o limite para a abertura de créditos 
adicionais suplementares.
           § 2º - Acompanharão os projetos 
de lei relativos a créditos adicionais 
exposições de motivos circunstancia-
das que os justifiquem
e que indiquem as conseqüências 
dos cancelamentos de dotações pro-
postos.
  Art. 60  São vedados quaisquer 
procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução 
de despesas sem
comprovada e suficiente disponibilida-
de de dotação orçamentária.
  Parágrafo único. A contabilidade 
registrará tempestivamente os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentária-
-financeira efetivamente
© ACADEMIA DE GESTÃO PÚBLICA 
emitido por Lenysa Nogueira da Sil-
va Alves versão  1.154
MUNICÍPIO DE MACHADO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS - 2017 
ocorridos.   
  Art. 61  Os órgãos e entidades 
indicarão, até 31 de maio de 2017, 
os saldos de créditos especiais e 
extraordinários autorizados e
abertos nos últimos quatro meses 
do exercíc io f inanceiro de 2016, 
que  pode rão  se r  r eabe r tos ,  na 
forma do disposto no Artigo 167, §
2º, da Constituição Federal.
  § 1º - A reabertura de que trata 
este Artigo será efetivada median-
te decreto do Poder Executivo.
  § 2º - Na reabertura dos créditos 
a que se refere este Artigo, a fonte 
de recurso deverá ser identif icada 
como saldos de exercícios
anteriores, independentemente da 
fonte de recurso à conta da qual os 
créditos foram abertos.
  Art .  62  Aos alunos do ensino 
fundamental obrigatório e gratui-
to, poderá ser fornecido material 
didático-escolar, uniforme, trans-
porte,
suplementação alimentar e assis-
tência à saúde.
  Parágrafo Único – Após atendi-
das as necessidades dos alunos 
d o  e n s i n o  i n f a n t i l  e  d o  e n s i n o 
fundamental obrigatório e gratuito, 
caso
ex is tam recursos,  o  Poder  Exe-
cutivo poderá fornecer transporte 
aos  a lunos do ens ino  médio  do 
município.
  Art. 63  Quando a rede oficial de 
ensino fundamental for insuficien-
te para atender à demanda, pode-
rão ser concedidas bolsas de
estudo para o atendimento pe la 
rede particular de ensino, através 
de lei autorizativa específica.
  § 1º - Não havendo escola par-
t icular de ensino fundamental no 
Município, poderão ser concedidas 
bolsas de estudo para
a tend imento  ao  a luno  em ou t ro 
município.
  § 2º - A manutenção de bolsas de 

estudo é condicionada ao aprovei-
tamento mínimo do aluno em todas 
as disciplinas matriculadas.
  
  Art. 64  O Chefe do Poder Exe-
cutivo, atendendo as disposições 
da Lei Complementar nº 101/2000 
e demais disposições aplicáveis,
poderá conceder auxíl io f inanceiro 
para custeio de curso de gradua-
ção em nível superior aos servido-
res municipais. 
                 § 1º- Fica o Município 
autorizado, ainda, após atendidas 
as  necess idades dos  a lunos  do 
ensino infanti l e do ensino
fundamental obrigatório e gratuito, 
caso existam recursos, a conceder 
auxil io f inanceiro para custeio de 
curso de graduação em nível
super ior ,  em inst i tu ições educa-
cionais, dentro do município, para 
os cidadãos que preencherem os 
cr i tér ios estabelecidos pelo CO-
MAS
- Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
               § 2º- Fica o município 
autorizado, ainda, a conceder au-
xíl io f inanceiro para transporte de 
alunos de curso de graduação em
níve l  super ior ,  para ins t i tu ições 
fora do município, desde que não 
exista curso similar no município, 
para os cidadãos que preencherem
os  c r i t é r i os  es tabe lec idos  pe lo 
COMAS - Conselho Municipal de 
Assistência Social.
  Art. 65  Os recursos para compor 
a  cont rapar t ida  de emprést imos 
e para o pagamento amortização, 
juros e outros encargos,
observados os cronogramas finan-
ceiros das respectivas operações, 
não poderão ter destinação diver-
sa das referidas finalidades,
exceto se comprovado documen-
talmente erro na alocação desses 
recursos.
  Art. 66  Se o projeto de lei orça-
mentária anual não for sancionado 
pelo Prefeito Municipal até 31 de 
dezembro de 2016, a
programação dele constante pode-
rá ser executada, enquanto a res-
pectiva lei não for sancionada, até 
o l imite de um doze avos do total
d e  c a d a  d o t a ç ã o ,  n a  f o r m a  d a 
proposta remetida à Câmara Mu-
nicipal.
  § 1º - Considerar-se-á antecipa-
ção de crédito à conta da lei orça-
mentária a uti l ização dos recursos 
autorizada neste Artigo.
  § 2º - Não se incluem no limite 
p rev is to  no  capu t  des te  Ar t igo , 
as dotações para atendimento de 
despesas com:
  I - pessoal e encargos sociais;
  II - pagamento de benefícios pre-
videnciários;
  I I I  -  pagamento do serv iço de 
dívida;
  IV -  pagamento das despesas 
correntes relativas à operacionali-
zação do Sistema Único de Saúde;
  V - a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino.
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  Art. 67  A Lei Orçamentária Anual 
consignará dotação orçamentária 
para:
                  I - Manutenção do Servi-
ço de Atendimento ao Cidadão do 
Poder Legislativo Municipal:
                  II - Concessão de bolsa 
de estudos para os servidores do 
Poder Legislativo Municipal.
  Art. 68  A Lei Orçamentária con-
templará recursos para contrapar-
t ida dos convênios que vierem a 
ser firmados no exercício de 2017.
  Art. 69  O Poder Executivo poderá 
encaminhar a Câmara Municipal, 
a té  30  de  se tembro  de  2016,  o 
Projeto de Lei Orçamentária para
o exercício de 2017 para ser discu-
tido e votado.
   
  Art. 70  O Poder Executivo poderá 
encaminhar mensagem ao Poder 
Legislat ivo para propor modif ica-
ções no projeto de lei
orçamentária anual enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante 
as partes cuja alteração é propos-
ta. 
                 Art. 71  Em atendi-
mento ao disposto no Art. 4º, §§ 
1º, 2º e 3º da Lei Complementar 
nº 101/2000, integram a presente 
Lei os
seguintes anexos:
  I – Anexo de Metas e Prioridades
  II – Anexo de Metas Fiscais;
  III – Anexo de Riscos Fiscais
  
  Art. 72 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Machado, 
13 de junho de 2016.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal em Exercício
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P U B L I C A Ç Õ E S
ANEXO DE METAS FISCAIS

CONSOLIDADO DO MUNICÍPIO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - ANEXO DE METAS FISCAIS DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS
2017 - AMF - Demonstrativo 1 ( LRF, art .  4º, § 1 ) Valores em R$1,00
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P U B L I C A Ç Õ E S
ANEXO DE RISCOS FISCAIS
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P U B L I C A Ç Õ E S
METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL


